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INTRODUÇÃO  

 

O Relatório de Gestão da Companhia Docas de Santana, referente ao exercício de 2022, foi 

elaborado em cumprimento às determinações do art. 70 da Constituição Federal e em conformidade 

com as disposições normativas do Tribunal de Contas do Estado do Amapá – TCE/AP, que 

disciplinam a organização e a apresentação dos processos de contas ordinárias anuais. 

A Instrução Normativa nº 001/2017 e a Decisão Normativa nº 022/2022 dispõem sobre os prazos e 

conteúdo a serem apresentados no Relatório de Gestão referente ao exercício de 2022. 

O Relatório foi estruturado em capítulos, valendo-se de quadros demonstrativos e anexos; 

consolidando informações relativas à identificação da unidade jurisdicionada, estrutura de 

governança, planejamento estratégico, gestão orçamentária, financeira, patrimonial, de tecnologia, 

meio ambiente e de pessoas. 

Os itens 11.2.e 11.3. mencionados no Anexo III à Decisão Normativa nº 022/2021 – TCE/AP, não 

se aplicam a esta unidade jurisdicionada devido à mesma não utilizar o sistema SIAFE. 

Com o presente relatório, a Companhia Docas de Santana entende ter atendido às disposições 

legais, a fim de permitir a apreciação e julgamento dos resultados apresentados pela Unidade 

Jurisdicionada ao Tribunal de Contas do Estado do Amapá. 
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1.Identificação e Atributos da Unidade. 

1.1 – Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Quadro A – Identificação da Unidade Jurisdicionada 
Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo  

Órgão de Vinculação: Prefeitura Municipal de Santana 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa: Companhia Docas de Santana  

Denominação Abreviada: CDSA  Código LOA: Não se aplica 

Situação: ativa  

Natureza Jurídica: Empresa Pública Municipal  CNPJ: 04.756.826/0001/36 

Principal Atividade: Autoridade portuária operando na 

regulação, supervisão e fiscalização de atividades de 

exportação e estrutura de cais. 

Código CNAE: 52.39-7-99 

Telefones/Fax de contato:  (096) 3281-7401 (096) 3281-7404 (096) 3281-7403 

Endereço Eletrônico: presidencia@docasdesantana.com.br  

Página na Internet: http://www.docasdesantana.com.br/ 

Endereço Postal:Rua Cláudio Lucio Monteiro, nº 1380, bairro do Novo Horizonte, CEP 689260-000, Santana / AP 

Normas Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Lei Municipal n° 545, de 19 de outubro de 2001. 

Convênio de Delegação nº 009/2002, do Ministério dos Transportes.  

Lei nº 732, de 02 de janeiro de 2006.  

DECRETO N° 1696/2007 - PMS.  

ESTATUTO SOCIAL CDSA 

 

1.2 Finalidade e Competências Institucionais. 

A construção do Porto de Santana (antigo Porto de Macapá) foi iniciada em 1980, com a 

finalidade original de atender à movimentação de mercadorias por via fluvial, transportadas para o 

Estado do Amapá e para a Ilha de Marajó. Todavia, pela sua posição geográfica privilegiada, 

tornou-se uma das principais rotas marítimas de navegação, permitindo conexão com portos de 

outros continentes, além da proximidade com o Caribe, Estados Unidos e União Europeia, servindo 

como porta de entrada e saída da região amazônica. 
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A inauguração oficial das instalações ocorreu em 6 de maio de 1982. A partir de 14 de 

dezembro de 2002, através do Convênio de Delegação nº 009/02 do Ministério dos Transportes e a 

Prefeitura de Santana, com a interveniência da Companhia Docas do Pará, foi criada a Companhia 

Docas de Santana, empresa pública de direito privado para exercer a função de Autoridade 

Portuária. 

 

1.3 Apresentação do Organograma Funcional. 

 Quadro 1 - Organograma 

 

 

1.4 Macroprocessos Finalísticos da Unidade Jurisdicionada. 

Nossos macroprocessos referem-se ao planejamento, execução e acompanhamento de 

exportação de Commodities de origem agropecuária ou de extração mineral, em estado bruto ou 

pequeno grau de industrialização, produzidos em larga escala e destinados ao comércio exterior. 

Além de fornecer estrutura de cais para receber navios tipo PANAMAX. Caracterizando assim, a 

essência da CDSA estando diretamente relacionada aos seus objetivos e a geração de 

produto/serviço ao cliente interno ou externo. 

1.5 Principais Macroprocessos de Apoio ao Exercício das Competências e Finalidades. 

Com intuído de melhor auxiliar a execução de tais processos a CDSA utiliza-se de 

macroprocessos de apoio que nada mais são que processos de suporte e/ou secundário, contribuindo 

para que os processos finalísticos possam funcionar. Portanto, a CDSA opera na exportação de 

commodities onde é necessário estocá-los, então é informado ao Porto a quantidade de carga que 

deverá ser exportada para início do processo. 

Com a saída do navio carregado, é nos informado através do Agente Marítimo a quantidade 

de carga que está sendo exportada, assim será realizado o faturamento. 
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1.6 Principais Parceiros Relacionados à atividade-fim da Unidade. 

ANVISA 

POLICIA FEDERAL 

MAPA 

ANTAQ 

RECEITA FEDERAL 

OGMO/AP 

MINISTERIO DO TRABALHO 

MARINHA DO BRASIL 

CAPITANIA DOS PORTOS DO AMAPA 

BOMBEIRO MILITAR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

AMCEL – AMAPA FLORESTAL E CELULOSE S.A. 

MATAPI TRANSPORTE MULTIMODAL LTDA. 

CIANPORT – CIA NORTE DE NAVEGAÇÃO E PORTOS 

GOLDCOLTAN MINERAIS S/A 

NORTE TRADING OPERADORA PORTUÁRIA LTDA 

CARAMURU ALIMENTOS S/A 

DEV MINERAÇÃO 

UNAMGEN 

2. Planejamento Estratégico, Plano de Metas e de Ações. 

2.1. Informações sobre o Planejamento Estratégico da Unidade. 

a) Período de abrangência do plano estratégico, se houve; 

Plano Mestre Portuário do Complexo Portuário de Santana, discute as necessidades e 

alternativas de expansão do Complexo Portuário para um horizonte de planejamento de 30 anos. 

b) Demonstração da vinculação do plano estratégico da unidade com suas competências 

constitucionais, legais ou normativas;  

Está de acordo com o Decreto nº 9.048, de 10 de maio de 2017 – que altera o Decreto nº 

8.033, de 27 de junho de 2013, que regulamenta o disposto na Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013 

(Lei dos Portos), e as demais disposições legais que regulam a exploração de portos organizados e 

de instalações portuárias. 

c) Demonstração da vinculação do plano estratégico da unidade com o Plano Plurianual (PPA), 

identificando os Programas, os Objetivos, as Iniciativas e as Ações em relação ao Plano Plurianual 

vigente em que estejam inseridas ações de responsabilidade da unidade; 

Este item não se aplica a esta unidade, pois a CDSA não está inserida no Plano Plurianual 

(PPA) do Município. 

d) Se a unidade jurisdicionada estiver inserida no contexto de planejamento estratégico maior (de 

um órgão ou Secretaria, por exemplo), demonstração dos objetivos estratégicos, dos processos e dos 

produtos desse planejamento estratégico aos quais se vincula; 

Este item não se aplica a esta unidade, uma vez que a CDSA não está inserida no contexto 

de Planejamento Estratégico de outro Órgão e/ou Secretaria. Haja vista, que possui despesas 

próprias, autonomia administrativa e financeira, para a condução de seus planos e ações. 
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e) Principais objetivos estratégicos traçados para a unidade para o exercício de referência do 

relatório de gestão; 

No âmbito portuário nacional, o planejamento estratégico é representado pela elaboração do 

Plano Nacional de Logística Portuária (PNLP) e dos Planos Mestres dos portos, enquanto o 

planejamento operacional é representado pelo Plano de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ). 

Nesse contexto, o projeto intitulado Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de Santana, 

desenvolvido através da parceria entre a Fundação de Ensino de Engenharia de Santa Catarina 

(FEESC) e a Companhia Docas de Santana (CDSA), visa à elaboração do PDZ do Porto de Santana. 

O planejamento de longo prazo é uma ferramenta fundamental para alcançar objetivos e 

competir em um mercado cada vez mais exigente, mantendo e/ou conquistando, assim, espaço entre 

as grandes organizações. Para tanto, faz-se necessário traçar planos estratégicos e operacionais, a 

fim de definir ações que facilitem a conquista desses objetivos e mercados. 

A Portaria SEP/PR nº 03/2014 institui, como objetivo geral do PDZ, promover a 

modernização do porto e a integração com os demais modais de transporte, devendo cumprir os 

seguintes objetivos específicos para cada horizonte de planejamento: 

» Otimizar o uso da infraestrutura existente no porto. 

» Definir a organização espacial da área portuária, considerando a movimentação de cargas e 

de passageiros. 

» Propor alternativas para o uso de áreas portuárias operacionais destinadas à expansão das 

atividades portuárias, considerando, além da interação porto-cidade, a aptidão e os aspectos 

ambientais de acordo com a legislação. 

» Propor alternativas para o uso de áreas portuárias não operacionais. 

» Estabelecer um plano que contemple a operacionalização das melhorias operacionais e de 

gestão e os investimentos portuários e em acessos propostos no Plano Mestre, bem como propor a 

redefinição da poligonal do porto e da utilização de suas áreas. 

» Servir como uma das referências para a elaboração do Plano Geral de Outorgas (PGO). 

f) Principais ações planejadas para que a unidade pudesse atingir, no exercício de referência, os 

objetivos estratégicos estabelecidos. 

Plano de Ação do PDZ do Porto de Santana está voltado para as melhorias de gestão, sendo elas:  

 Arrendamento das áreas disponíveis no Porto Público  

 Busca de maior equilíbrio financeiro entre receitas patrimoniais e tarifárias  

 Implantação de plano de metas de desempenho empresarial  

 Elaboração e implantação de um Programa de Capacitação de Pessoal  

 Elaboração de um Planejamento Estratégico e de um Plano Comercial  

 Ampliação da execução orçamentária dos investimentos 
 

2.2. Informações sobre as estratégias adotadas pela unidade para atingir os objetivos 

estratégicos do exercício de referência do relatório de gestão, especialmente sobre:  

a) Avaliação dos riscos que poderiam impedir ou prejudicar o cumprimento dos objetivos 

estratégicos do exercício de referência das contas;  
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Oscilação do preço do minério representa o maior risco para o cumprimento dos nossos 

objetivos, uma vez que a CDSA possui uma maior captação de recursos desse produto. 

b) Revisão de macroprocessos internos da unidade, caso tenha sido necessária;  

Não houve a necessidade. 

c) Adequações nas estruturas de pessoal, tecnológica, imobiliária, etc., caso tenham sido necessárias 

ao desenvolvimento dos objetivos estratégicos;  

Não houve a necessidade. 

d) Estratégias de divulgação interna dos objetivos traçados e dos resultados alcançados; 

Reuniões, quando necessário, de realinhamentos de estratégias junto aos principais parceiros 

da CDSA. 

e) Outras estratégias consideradas relevantes pelos gestores da unidade para o atingimento dos 

objetivos estratégicos.  

Concretização da realização do leilão para arrendamento de área portuária, finalizado no 

exercício de 2021 e realização de contrato de permissão de uso de área portuária por um período de 

4 (quatro) anos para movimentação de containeres. 

2.3. Demonstração da execução do plano de metas ou de ações para o exercício, informando, 

por exemplo:  

a) Resultado das ações planejadas, explicitando em que medida as ações foram executadas;  

Arrendamento das áreas disponíveis no Porto Público; Implantação do projeto “Porto sem 

Papel (PSP)” da SNP/MTPA; Implantação de sinalização náutica; Acompanhamento da realização 

do estudo para avaliar o aprofundamento do Canal da Barra Norte;  

b) Justificativas para a não execução de ações ou não atingimento de metas, se for o caso;  

No que foi planejado apenas a implantação de sinalização náutica não foi executado devido 

as dificuldades financeiras que está companhia enfrentou nos últimos exercícios.  

c) Impactos dos resultados das ações nos objetivos estratégicos da unidade.  

Alguns resultados já começam a aparecer realização do leilão de área do Porto com 

arrendamento para um período de 25 anos, cujo valor alcançado será revestido em manutenção e 

modernização da infraestrutura portuária. 

Fizemos diversas gestões junto ao Governo e órgãos Estaduais e Federais no sentido de 

destravar barreiras para atrair investidores, inclusive já temos avançado tratativas para o retorno do 

embarque de minério. 

2.4. Informações sobre indicadores utilizados pela unidade jurisdicionada para monitorar e 

avaliar a gestão, acompanhar o alcance das metas, identificar os avanços e as melhorias na 

qualidade dos serviços prestados, identificar necessidade de correções e de mudanças de 

rumos, etc.  
 

Os Indicadores Operacionais são um importante medidor de desempenho das empresas, com eles é 

possível fazer uma comparação de anos anteriores com o ano atual, avaliando a situação da empresa 

e os pontos positivos e negativos que ocasionaram um baixo ou alto desempenho. Neste sentido, 
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avaliaremos o resultado operacional do ano de 2022, no qual se destaca principalmente o aumento 

nas operações de navegação interior em relação aos anos de 2020 e 2021, que culminaram com uma 

movimentação recorde nas exportações de grãos oriundos da região Centro-Oeste do país. Tal 

resultado registrado no Porto de Santana acompanha o crescimento das exportações de grãos pelos 

portos do Arco Norte que, em 2022, superaram pela primeira vez o volume de grãos exportados 

pelo porto de Santos (SP), considerado o maior complexo portuário da América Latina. 

MOVIMENTAÇÃO DE CONTÊINERES 

No ano de 2022 o Porto de Santana recebeu 229 contêineres no sentido importação, 

movimentando aproximadamente 3.353,471 toneladas de cargas conteinerizadas, com destaque para 

as empresas Minasol, Amazonas Importados e PMZ Distribuidora, que juntas movimentaram 

81,10% da carga total do período. 

GRÁFICO 01 – Movimentação de Contêineres 2022 

 

A quantidade de contêineres movimentada no ano de 2022 foi 11,2% maior do que no ano 

anterior, 2021, quando o porto recebeu 206 contêineres. Já a carga total movimentada em 

contêineres em 2022 foi 17,4% maior em relação a 2021, quando o porto movimentou 

aproximadamente 2.857,420 toneladas em cargas conteinerizadas. 

No gráfico a seguir, podemos observar que, comparando os três últimos anos, há uma certa 

tendência na quantidade movimentada de contêineres no decorrer do ano, entretanto, destaca-se no 

exercício de 2022, a quantidade movimentada nos meses de maio a julho, bastante superior ao 

mesmo período nos dois anos anteriores, que alavancou o melhor resultado em 2022. 
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GRÁFICO 02 - Toneladas Mensais 2022 x 2021 x 2020 

 

 

 

A arrecadação relativa a essa movimentação em 2022 superou em 24,6% o valor apurado em 2021, 

totalizando R$ 527.678,59 em 2022, contra R$ 423.361,71 em 2021. 

A média mensal de carga movimentada em contêineres em 2022 ficou em torno de 279,456 

toneladas, 17,4% acima da média registrada em 2021, de 238,118 toneladas. 

Na tabela a seguir, apresentamos uma síntese da nossa movimentação de contêineres do ano de 

2022, destacando a quantidade de carga movimentada mês a mês, e o total faturado proveniente 

dessas operações. 

 

QUADRO 02 – Resumo da Movimentação de Contêineres 2022 

RESUMO DA MOVIMENTAÇÃO DE CONTÊINERES (2022) 

Mês 
Quantidade 

(unid) 
Carga Total 

(toneladas) 
Teus 

Volumes da Carga 

(unidade) 
Valor Faturado 

(R$) 

Janeiro 12 168,371 22 5.905 R$ 27.490,68 

Fevereiro 14 143,001 28 11.714 R$ 23.908,43 

Março 11 180,644 18 9.551 R$ 14.888,71 

Abril 6 113,697 12 1.320 R$ 17.094,36 

Maio 22 350,262 42 5.585 R$ 46.829,73 

Junho 49 813,156 96 4.398 R$ 146.331,53 

Julho 23 394,519 45 9.363 R$ 47.961,04 

Agosto 6 62,824 12 4.132 R$ 15.621,67 

Setembro 14 177,050 25 2.044 R$ 33.292,51 
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Outubro 28 411,116 56 10.897 R$ 62.655,06 

Novembro 20 230,471 36 6.541 R$ 43.564,09 

Dezembro 24 308,360 47 7.140 R$ 48.040,78 

TOTAL 229 3.353,471 439 78.590 R$ 527.678,59 

 

NAVEGAÇÃO INTERIOR 

No decorrer do ano de 2022, em relação aos dois anos anteriores, verificamos um aumento 

considerável na movimentação de cargas provenientes de outros estados da federação, 

especialmente da região Centro-Oeste, através de comboios de barcaças transportando grãos, com 

destino ao Porto de Santana para armazenamento em silos das empresas localizados dentro da área 

portuária para posterior embarque em navios, consolidando-se como o principal modal de operações 

de navegação interior. 

Ao todo, o Porto de Santana registrou em 2022 a atracação de 244 barcaças para 

desembarque de grãos (Milho, Soja e SPC), 5 barcaças para embarque de grãos (Soja) e 12 balsas 

para embarque de cavaco de madeira (eucalipto), totalizando 261 operações de navegação interior, 

um aumento 71,7% em relação a 2021, quando 152 operações foram registradas nessa modalidade. 

A carga total movimentada nessas operações em 2022 foi de 598.869,701 toneladas, um 

acréscimo de 95,0% em relação a 2021, quando 307.100,690 toneladas foram movimentadas. 

Destaca-se no ano de 2022, o retorno em maior escala das operações de desembarque de 

Milho, que totalizaram 216.006,687 toneladas, um aumento de 378,4% em relação ao exercício de 

2020, último ano em que a carga foi movimentada no Porto de Santana. 

Tal movimentação representou 36,1% das cargas de operações de navegação interior no ano 

de 2022, ficando atrás apenas das movimentações de desembarque de Soja, que totalizaram 

242.109,834 toneladas, 40,4% do total. 

As operações de desembarque de Proteína Concentrada de Soja (SPC) totalizaram 

126.737,18 toneladas, representando 21,2% do total movimentado. Além dessas cargas, também 

tivemos operações com cavaco de madeira (eucalipto) que totalizaram 14.016,000 toneladas. 

Nos gráficos a seguir, destacamos as cargas movimentadas na modalidade de navegação 

interior no ano de 2022 e o sentido dessas operações que permanecem predominantemente para o 

desembarque de cargas. 
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GRÁFICO 03 – Navegação Interior – Movimentação por Carga - 2022 

 

 

GRÁFICO 04 – Navegação Interior – Carga Movimentada por Sentido - 2022 

 

A receita proveniente das operações de navegação interior também se destacou no ano de 2022, em 

relação aos dois anos anteriores. No total, o Porto de Santana arrecadou R$ 1.267.540,71 com essas 

operações, um aumento de 91,6% em relação ao ano de 2021, quando o porto arrecadou R$ 

661.610,87. 

No gráfico a seguir, temos o comparativo, mês a mês, entre os anos de 2022, 2021 e 2020, em 

relação à quantidade de carga movimentada na modalidade de navegação interior, onde se destaca 

uma maior regularidade de movimentação no ano de 2022 em relação aos anteriores. 
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GRÁFICO 05 –Movimentação de Carga em Barcaças/Balsas (em toneladas) –  

Comparativo 2022 x 2021 x 2020 

 

 

 Analisando a movimentação de navegação interior mês a mês, durante o ano de 2022, 

podemos observar que as operações com SPC mantêm uma regularidade maior durante o ano, 

enquanto as operações com soja e milho têm a influência direta dos períodos de safra e entressafra, 

e, geralmente, acontecem de forma intercalada e alternando-se em si, conforme gráfico que segue. 

GRÁFICO 06 – Navegação Interior - Barcaças/Balsas – 2022 

 

 

 Na tabela a seguir, apresentamos uma síntese da nossa movimentação de navegação interior 

no ano de 2022, destacando a quantidade de barcaças e carga total movimentada mês a mês, bem 

como o total faturado proveniente dessas operações. 

QUADRO 03 – Resumo da Movimentação de Barcaças/Balsas - 2022 

RESUMO DA MOVIMENTAÇÃO DE NAVEGAÇÃO INTERIOR (2022) 

Mês 
Quantidade de Barcaças 

(unid) 
Carga Total 
(toneladas) 

Valor Faturado 
(R$) 

Janeiro - - - 
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Fevereiro 12 32.692,560 R$ 79.794,97 

Março 24 60.883,484 R$ 132.346,61 

Abril 28 67.408,830 R$ 107.009,63 

Maio 31 75.026,685 R$ 96.944,77 

Junho 17 41.397,627 R$ 89.919,38 

Julho 33 79.906,934 R$ 164.400,87 

Agosto 47 97.643,599 R$ 186.977,17 

Setembro 25 59.075,306 R$ 131.897,36 

Outubro 12 27.772,034 R$ 51.506,55 

Novembro 8 13.149,476 R$ 28.646,56 

Dezembro 24 43.913,166 R$ 198.096,84 

TOTAL 261 598.869,701  R$ 1.267.540,71 

 

NAVEGAÇÃO DE LONGO CURSO 

Durante o ano de 2022, 48 navios atracaram no Porto de Santana, um número 14,3% menor 

do que em 2021, que registrou a atracação de 56 navios com cargas de exportação e importação. A 

carga total movimentada por navios em 2022 foi de 1.847.010,918 toneladas, ficando 12,9% abaixo 

do total de 2021, quando 2.121.567,822 toneladas foram movimentadas. 

Destacam-se no ano de 2022, as exportações de Cavaco de Madeira (Eucalipto), responsável 

por 45,4% das movimentações, equivalente a 838.403,400 toneladas embarcadas em 21 navios; 

Minério de Ferro, responsável por 17,7% das movimentações, equivalente a 327.606,571 toneladas 

embarcadas em 7 navio; Soja, movimentando 217.041,983 toneladas (11,8%) em 7 navios; Milho, 

movimentando 210.586,052 toneladas (11,4%) em 6 navios; e SPC, movimentando 123.789,344 

toneladas (6,7%) em 4 navios. Completam o rol de movimentações de longo curso em 2022, os dois 

embarques de Manganês, totalizando 85.582,568 toneladas e um desembarque de Fertilizantes, que 

totalizou 44.001,000 toneladas. 
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GRÁFICO 07 – Movimentação de Carga em Toneladas – 2022 

 

 

 

Comparando a carga total movimentada, mês a mês, entre os anos de 2022, 2021 e 2020, 

verificamos a forte influência das operações de minério de ferro no nosso total movimentado. Em 

2022, a exemplo do que aconteceu nos dois anos anteriores, a nossa carga total movimentada por 

navios foi superior nos períodos onde se concentraram as maiores quantidades de operações com 

minérios. No gráfico seguinte, verificamos essa dinâmica em abril do ano de 2022, mês que 

concentrou o maior número de navios com embarque de minério. 

GRÁFICO 08 – Movimentação de Carga em Navios (toneladas) – 2022 x 2021 x 2020 

 

 

 

 

A arrecadação proveniente das operações com navios em 2022, ficou 25,9% abaixo do valor 

faturado em 2021, um total de R$ 7.796.452,74 em 2022, contra 10.521.793,67 em 2021. 

Analisando a movimentação de longo curso mês a mês, durante o ano de 2022, podemos 
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observar que as operações com eucalipto mantêm uma regularidade, enquanto que as demais 

operações sofrem mais os impactos de períodos de safra, bem como de fatores externos, como o 

mercado internacional, para se consolidarem, conforme gráfico que segue. 

GRÁFICO 09 – Navegação em Longo Curso (Navios) em 2022 (em toneladas) 

 

 

 

As movimentações de carga por navios no Porto de Santana em 2022 continuaram 

predominantemente destinadas à exportação de produtos, representando 97,6% da carga total 

movimentada nessa modalidade. 

No quadro a seguir, apresentamos uma síntese da nossa movimentação de longo curso, do 

ano de 2022, destacando a quantidade de navios e carga total movimentada mês a mês, bem como o 

total faturado proveniente dessas operações. 

QUADRO 04 – Resumo da Movimentação de Navios - 2022 

RESUMO DA MOVIMENTAÇÃO DE LONGO CURSO (2022) 

Mês 
Quantidade de Navios 

(unid) 
Carga Total 
(toneladas) 

Valor Faturado 
(R$) 

Janeiro 3 102.543,624 R$ 490.260,77 

Fevereiro 4 166.250,328 R$ 750.075,59 

Março 3 107.772,039 R$ 469.675,89 

Abril 7 297.923,577 R$ 1.278.030,35 

Maio 3 102.724,864 R$ 390.356,75 

Junho 5 197.024,194 R$ 809.015,27 

Julho 6 227.340,966 R$ 917.856,77 

Agosto 5 191.902,906 R$ 646.210,46 
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Setembro 3 108.853,590 R$ 486.324,86 

Outubro 3 106.216,112 R$ 464.053,50 

Novembro 1 30.827,400 R$ 151.403,88 

Dezembro 5 207.631,318 R$ 943.188,65 

TOTAL 48 1.847.010,918 R$ 7.796.452,74 

 

2.5. Indicação de sítio eletrônico em que estejam disponibilizadas as peças orçamentárias 

(Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - 

LOA), bem como a demonstração da execução das metas e ações em cumprimento às leis 

orçamentárias vigentes, explicitando em que medida as ações foram executadas, os impactos 

dos resultados nos objetivos estratégicos da unidade, bem como as justificativas para a 

eventual não execução de ações ou não atingimento de metas.  

Este item não se aplica a unidade, pois a CDSA não possui tais peças orçamentárias e não 

faz parte das peças do Município de Santana. 

2.6. As Unidades Jurisdicionadas estaduais devem apresentar a demonstração da execução do 

plano de metas ou de ações em cumprimento ao PPA 2020-2023, fazendo um balanço de todos 

os anos de vigência do Plano e informando, por exemplo:  

a) Resultados das ações planejadas, explicitando em que medida as ações foram executadas;  

b) Justificativas para a não execução de ações ou não atingimento de metas, se for o caso;  

c) Impactos dos resultados das ações nos objetivos estratégicos da unidade. 

Este item não se aplica a unidade, pois a CDSA não possui tais peças orçamentárias e não 

faz parte das peças orçamentárias do Município de Santana. 

3. Estrutura de Governança e Autocontrole da Gestão. 

3.1 Estrutura Orgânica de Controle no âmbito da UJ. 
Os principais órgãos de governança da Companhia Docas de Santana, formalmente constituídos e com atuação 

regular, são: 

• Assembleia Geral de Acionistas – dirigida pelo Presidente do Conselho de Administração ou na sua ausência 

ou impedimento por quem a Assembleia escolher, onde dentre outras atribuições lhe compete tomar as contas dos 

administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras, deliberar sobre a destinação do 

resultado do exercício e distribuição de dividendos, eleger os membros do Conselho de Administração, quando for 

ocaso, e do Conselho Fiscal, fixando-lhes a respectiva remuneração, assim como os honorários dos Diretores.  

• Conselho Fiscal – Tem caráter permanente e é composto por 03 (três) membros titulares, indicados e nomeados 

pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. As reuniões são mensais e, quando necessário, são realizadas reuniões 

conjuntas com o Conselho de Administração. 

• Conselho de Administração – Composto por 07 (sete) membros, onde o Presidente da Empresa é membro 

efetivo deste colegiado, juntamente com outros seis membros representantes, sendo 03 (três) indicados e 

nomeados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 02 (dois) indicados pelo Conselho de Autoridade Portuária, 

na forma estabelecida no art. 21, da Lei n° 12.815/13 e 01 (um) membro indicado pelo STTRANS. 

• Auditoria Interna – Subordinada diretamente ao Conselho de Administração, visando avaliar e conferir os 

processos administrativos, quanto ao cumprimento dos normativos legais internos e externos. 
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• Diretoria Executiva – É o órgão executivo de administração e representação, cabendo-lhe dentro da orientação 

traçada pela Assembleia Geral de Acionistas, assegurar o funcionamento regular da Companhia. É composta pela 

Presidência e mais duas diretorias: Diretoria Administrativa-Financeira e Diretoria Operacional. Realiza reuniões 

periódicas e sempre que houver necessidade para nivelar e decidir sobre os assuntos corporativos e definir 

estratégias concernentes ao negócio da Empresa. 

3.2 Informações sobre o Sistema de Controle Interno. 

a) Ambiente de controle: 

 Está pautado na competência técnica e compromisso ético. 

b) Avaliação de Risco: 

 Em nível de processo 

c) Atividades de Controle: 

 Autorização (prevenção) 

 Conciliação (detecção) 

 Normatização interna (detecção) 

d) Informação e Comunicação 

 Formal, por meio do Sistema Interno de Comunicação 

 Informal, por meio de conversas e encontros com os clientes internos. 

e) Monitoramento 

Se processa o monitoramento pela avaliação dos procedimentos administrativos executados 

pela empresa, verificando a efetividade dos mesmos, por meio de relatórios, leis e outros pertinentes 

ao caso. 

3.3 Informações sobre Remuneração/Subsídio dos Administradores, Gestores e Membros de 

Mesa diretora, Membros da Diretoria Estatutária, do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal. 

As remunerações dos membros da diretoria estatutária, do conselho de administração e do conselho 

fiscal são definidas pela Assembleia de Acionistas conforme determina o Estatuto Social da CDSA, 

sendo que a diretoria recebe remuneração mensal e os membros dos conselhos recebem jetons por 

reunião participada. Os valores de cada membro no exercício de 2022 foram conforme quadro 

apresentado abaixo: 

QUADRO 05 - REMUNERAÇÃO DOS MEMBROS DA DIRETORIA E CONSELHEIROS 

REMUNERAÇÃO DOS MEMBROS DA DIRETORIA E CONSELHEIROS 

FUNÇÃO REMUNERAÇÃO 

DIRETOR PRESIDENTE  R$                    25.895,37  

DIRETOR ADMINISTRATIO E FINANCEIRO  R$                    16.647,62  

DIRETOR OPERACIONAL  R$                    16.647,62  

CONSELHEIRO DO CONSAD  R$                      2.267,80  

CONSELHEIRO DO CONFIS  R$                      2.267,80  
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3.4 Informações sobre a Estrutura e Atividade do Sistema de Correição. 

Vinculada à Presidência da CDSA, de acordo com o Regimento Interno, compete à 

Corregedoria: 

I. Receber as reclamações e denúncias de qualquer interessado, relativas aos colaboradores 

da CDSA; 

II. Determinar o processamento das reclamações; 

III. Realizar sindicâncias, inspeções e correições, quando houver fatos graves ou relevantes 

que as justifiquem; 

IV. Elaborar e apresentar relatórios referentes ao conteúdo próprio de suas atividades de 

correição, inspeção e sindicância; 

V. Realizar abertura de Processos Administrativos Disciplinares (PAD), nos casos em que 

houver necessidade, devendo obedecer a todos os procedimentos legais; 

VI. Expedir instruções, provimentos e outros atos normativos para o funcionamento dos 

serviços da Corregedoria; 

VII. Executar e fazer executar as normas e deliberações do Conselho de Administração 

relativas à matéria de sua competência; 

VIII. Dirigir-se, relativamente às matérias de sua competência, às autoridades judiciárias e 

administrativas e a órgãos ou entidades, assinando a respectiva correspondência; 

IX. Promover reuniões e sugerir, ao Presidente, a criação de mecanismos e meios para a 

coleta de dados necessários ao bom desempenho das atividades da Corregedoria; 

X. Promover reuniões periódicas para estudo, acompanhamento e sugestões na atividade 

correcional. 

3.5 Informações quanto ao Cumprimento da Ordem Cronológica de Pagamentos. 

Através da Diretoria Administrativa Financeira, realizou os pagamentos das obrigações, 

relativas ao fornecimento de bens, locações e prestação de serviços, seguindo a estrita ordem 

cronológica das datas de suas exigibilidades, nos termos do art. 5º da Lei nº 8.666/93, salvo quando 

presentes razões legais de ordem financeira ou de ordem operacional. Destaca-se que a Auditoria 

Interna procede ao controle frequente da conformidade documental dos processos de pagamento. 

3.6 Informações quanto à Publicação em Sítio Eletrônico Oficial da Ordem Cronológica de 

Pagamento. 

As publicações de ordem cronológica seguem no sítio da Companhia Docas de Santana 

conforme endereço: http://www.docasdesantana.com.br/transparencia/despesas.php 

3.7. Informações sobre indicadores de transparência entre outros indicadores de gestão 

constantes ou não do módulo de monitoramento e avaliação de programas de governo do 

Sistema Integrado de Planejamento e Administração Financeira do Estado - SIAFE.  

Não se aplica. A CDSA não utiliza o Sistema Integrado de Planejamento e Administração 

Financeira do Estado - SIAFE. 

3.8. Informações sobre a implantação do Sistema Integrado de Gestão Administrativa - SIGA, 

instituído pelo Decreto estadual 3.313, de 15 de setembro de 2016. 

Não se aplica. A CDSA não utiliza o Sistema Integrado de Gestão Administrativa – SIGA. 

http://www.docasdesantana.com.br/transparencia/despesas.php
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4. Programação e Execução da Despesa Orçamentária e Financeira. 

Não se aplica, pois a CDSA é uma empresa pública municipal com autonomia 

administrativa, orçamentária e financeira, não está inserida nas peças orçamentárias do município 

de Santana. 

4.1 Relação dos Programas do Plano Plurianual – PPA. 

Não se aplica, pois a CDSA é uma empresa pública municipal com autonomia 

administrativa, orçamentária e financeira, não está inserida nas peças orçamentárias do município 

de Santana. 

4.2 Relação das Ações da Lei Orçamentária Anual – LOA. 

Não se aplica, pois a CDSA é uma empresa pública municipal com autonomia 

administrativa, orçamentária e financeira, não está inserida nas peças orçamentárias do município 

de Santana. 

4.3 Demonstração e Análise do Desempenho na Execução Orçamentária e Financeira. 

Não se aplica, pois a CDSA é uma empresa pública municipal com autonomia 

administrativa, orçamentária e financeira, não está inserida nas peças orçamentárias do município 

de Santana. 

5. Tópicos Especiais da Execução Orçamentária e Financeira. 

5.1 Informações sobre o reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos. 

 Não houve ocorrência de reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou 

recursos no exercício de 2022. 

5.2 Informações sobre os saldos de Restos a Pagar e de Despesas de Exercícios Anteriores. 

A Companhia Docas de Santana por ser uma empresa pública independente não possui saldo 

de restos a pagar uma vez que todo dia 31 de dezembro do exercício os orçamentos são zerados e 

reiniciados no exercício seguinte. 

No que se refere às despesas de exercícios anteriores, a CDSA iniciou em agosto de 2021 o 

pagamento de dissídio coletivo referente a reajustes de exercícios anteriores para seus funcionários, 

compreendendo o período de junho de 2015 a dezembro de 2020, conforme Processo TRT-8 nº 

0000624-12.2017.5.08.0000.  

5.3 Informações sobre transferências de Recursos Mediante Convênios. 

Não se aplica. Companhia Docas de Santana não realizou nenhuma transferência mediante 

Convênios em 2022. 

5.4 Utilização de Contas Bancárias e Concessão de Suprimento de Fundos. 

A CDSA realiza suas movimentações financeiras através das contas da Caixa Econômica, 

agência 3102, conta corrente 0658-8 e a conta corrente do Banco do Brasil nº 13157-1, agência 

3364-4. Para investimentos a CDSA possui uma conta apenas no Banco do Brasil sendo na agência 

3364-4, conta corrente 22.746-3.  

5.5 Relação de Contratos de Operações de Créditos. 

 Não se aplica, pois a CDSA não possui contratos de operações de crédito. 

5.6 Informações sobre Gestão de Precatórios. 

Não se aplica. A CDSA não possui precatórios 
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6. Gestão de Pessoas, Terceirização de Mão de Obra e Custos Relacionados. 

6.1 Informação sobre a estrutura de Pessoal. 

a) Demonstração da Estrutura de Pessoal 

 A CDSA possui em seu quadro de pessoal empregados públicos admitidos através de 

concurso público e cargos e cargos comissionados em conformidade o art. 37, II, da Constituição 

Federal que determina que à investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia 

em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração. No quadro abaixo apresentamos o 

quantitativo de pessoal até 31 de dezembro de 2022: 

QUADRO 06 – Quadro de Pessoal Por Natureza Jurídica 

ITEM  CATEGORIA Nº DE SERVIDORES % DE SERVIDORES 

1 SERVIDORES EFETIVOS 29 56,86 

2 COMISSIONADOS SEM VÍNCULO 13 25,49 

3 COMISSIONADOS COM VÍNCULO 9 17,64 

TOTAL 51 100 

 

b) Discriminação em valores globais da despesa de pessoal da unidade e sua evolução nos últimos 3 

anos, classificados de acordo com a natureza dos vínculos jurídicos previstos na estrutura. 

EXERCÍCIOS 

2020 2021 2022 

 R$       5.992.371,66   R$       9.431.046,97   R$       9.077.260,57  

 

 c) Composição do quadro de servidores inativos e pensionistas. 

 A CDSA não possui quadro de servidores inativos ou pensionistas. 

d) Providências adotadas para identificar eventual acumulação remunerada de cargos, funções e 

empregos públicos;  

A CDSA adota a medida de solicitação ao empregado, ainda na fase de contratação, uma 

declaração assinada pelo mesmo afirmando não acumulação de vínculos. 

e) Providências adotadas nos casos identificados de acumulação remunerada de cargos, funções e 

empregos públicos, nos termos do art. 135 da Lei nº 066/1993. 

Caso o empregado não apresente a declaração não será contratado pela CDSA. 

f) Informações sobre a gestão de pessoas praticadas na unidade, indicando as iniciativas ou 

atividades relacionadas à seleção, capacitação, remuneração motivação e avaliação de pessoal;  

 A CDSA ainda não possui gestão de pessoas voltadas para a seleção, remuneração 

motivação ou avaliação de pessoal. No que se refere a capacitação, a mesma não possui um plano 

de capacitação a ser executado, as capacitações são executadas de acordo com a solicitação dos 

setores e disponibilidade financeira para essas atividades. 
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g) Indicadores gerenciais sobre recursos humanos. 

 A Companhia Docas de Santana não possui indicadores gerenciais sobre recursos humanos. 

h) Informações mensais das retenções previdenciárias e fiscais sobre a folha de pagamento.  

QUADRO 07 - Retenções Previdenciárias e Fiscais sobre Folha de Pagamento 2022 

Retenções Previdenciárias e Fiscais sobre Folha de Pagamento 2022 

Mês INSS IRRF 

jan/22 R$ 37.131,12 R$ 56.043,73 

fev/22 R$ 37.981,72 R$ 47.991,62 

mar/22 R$ 40.465,68 R$ 51.409,60 

abr/22 R$ 40.490,38 R$ 53.880,66 

mai/22 R$ 39.992,55 R$ 55.653,01 

jun/22 R$ 40.654,37 R$ 43.181,48 

jul/22 R$ 40.842,18 R$ 55.908,54 

ago/22 R$ 42.333,83 R$ 65.366,84 

set/22 R$ 43.033,65 R$ 67.204,58 

out/22 R$ 41.995,73 R$ 64.033,51 

nov/22 R$ 41.765,42 R$ 65.016,20 

dez/22 R$ 42.649,72 R$ 124.799,78 

Total R$ 489.336,35 R$ 750.489,55 

 

6.2 Contratos Administrativos, Terceirização de mão de obra e Estagiários. 

 A CDSA manteve em 2022 contratação referente à prestação de serviços de terceirizados, 

contando com 11 (onze) terceirizados conforme contrato nº 04/2020-CDSA/FENIX. A CDSA não 

possui servidores contratados através de contrato administrativo.  

6.3. Informações sobre a necessidade de realização de concurso público nos diversos níveis de 

trabalho da administração.  
 

 A CDSA possui um processo em andamento para a realização de concurso público para a 

efetivação de guardas portuários e operador de máquinas, uma vez que o quadro de guardas 

portuários vem reduzindo bastante devido à baixa de servidores que passaram em outros concursos. 

7. Gestão do patrimônio mobiliário e imobiliário 

7.1 Informações sobre a gestão da frota de veículos próprios e locados de terceiros, inclusive 

sobre as normas que regulamentam o uso da frota e os custos envolvidos. 

A Companhia Docas de Santana, possui uma frota própria de quatro veículos, onde a 

manutenção preventiva e corretiva é realizada na própria empresa, pois possui em seu quadro de 

funcionários um mecânico para realização dessas atividades (chefe da seção de manutenção e 

equipamentos). 

  A condução dos veículos é realizada pelos motoristas e operadores de equipamentos, 

servidores do quadro da companhia. 
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QUADRO 08 – Relação de Veículos da CDSA 

VEÍCULO PLACA ANO 

PICKUP AUTOMOTOR TIPO UTILITÁRIO SAK0C64 2021 

TOYOTA HILUX NFB 1578 2009 

FIAT DUCATO AMBULANCIA NEP 2544 2011 

7.2 Informações sobre a gestão do patrimônio imobiliário próprio que esteja sob a 

responsabilidade da unidade e dos imóveis locados de terceiros. 

A CDSA não possui imóveis locados à terceiros. 

7.3 Relação de prédios alugados para uso da UJ, identificado pelo menos a finalidade da 

locação, valor mensal e anual, índice de reajuste, vigência do contrato, locador. 

A CDSA não possui imóveis locados de terceiros. 

7.4 Relação de controle de aquisição dos bens patrimoniais. 

O controle patrimonial (compra, doação, incorporação) é feita através de planilhas de 

controle onde o patrimônio e identificado com o número patrimonial atualmente na sequência 001 a 

1029 através de plaquetas de identificação com logotipo da CDSA. 

7.5 Relação de bens de natureza permanente, identificando os móveis, imóveis, industriais e 

semoventes, incorporados e baixados do patrimônio. 

Foram anexadas as planilhas de patrimônio próprio da companhia Docas de Santana 

(CDSA) juntamente com os patrimônios cedidos através de termo de delegação da companhia 

Docas do Pará (CDP). (Anexo X) 

8. Gestão de Tecnologia da Informação.  

Plano Estratégico de Tecnologia da Informação – PETI: é um processo de formulação de 

estratégias organizacionais no qual se busca a inserção da organização e de sua missão no ambiente 

em que está atuando. Busca-se potencializar os resultados positivos da organização e reduzir seus 

pontos fracos, com foco nos princípios de eficiência, eficácia e efetividade. 
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Nesse contexto, o Plano Estratégico de Tecnologia da Informação (PETI) insere-se buscando o 

alcance dos objetivos e estratégias da CDSA por meio da definição de objetivos, indicadores e 

metas de TI alinhados ao Planejamento Estratégico Institucional. 

Para a formulação do PETI, utilizou-se a metodologia Balanced Scorecard (BSC), que 

permite converter as estratégias em objetivos definidos e mensuráveis. O BSC permite uma visão 

integrada da organização, possibilitando que o desempenho seja monitorado e avaliado. 

O processo elaboração do PETI compreendeu as seguintes etapas: 

• Definição da missão, visão e valores; 

• Diagnóstico da situação atual utilizando a técnica análise SWOT; 

• Definição dos objetivos estratégicos; 

• Alinhamento entre os objetivos de TI e os objetivos da CDSA; 

• Construção do mapa estratégico de TI; 

• Definição dos indicadores e metas. 

O PETI, através dos seus objetivos estratégicos, direciona a definição e planejamento das ações 

e projetos, de maneira a monitorar a sua contribuição para a instituição e a sociedade. Terá vigência 

para o período de 2020 a 2024, permitindo revisões anuais ou sempre que necessário objetivando 

atingir suas metas. 

Projetos Realizados 

Central de Serviços de TI 

A Central de Serviços de TI serve como ponto primário de envolvimento entre os usuários e 

o departamento de TI. De acordo com a ITIL, a Central de Serviços é o ponto único de contato 

(SPOC) entre o provedor de serviços (TI) e os usuários para atividades cotidianas. Uma central de 

serviços típica gerencia incidentes (interrupções de serviço) e as solicitações de serviço (tarefas de 

rotina relacionadas ao serviço) juntamente com a comunicação do usuário para coisas como 

paralisações e mudanças planejadas dos serviços. Uma central de serviços normalmente tem um 

escopo amplo e é projetada para oferecer ao usuário um lugar único para atender a todas as suas 

necessidades de TI. Por causa disso, a Central de Serviços tem um papel crucial para facilitar a 

integração dos processos de negócios com o ecossistema de tecnologia e a estrutura mais ampla do 

gerenciamento de serviços. 
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Para dar suporte a Central de Serviço de TI, foi implementada o sistema iTop, software 

gratuito, por ser baseada na linguagem de programação conhecida pela equipe de TI-CDSA e ser 

projetado com base nas boas práticas da ITIL, com os recursos de Gerenciamento de: incidentes, 

cumprimento de Requisição, Problemas, Mudança, Configuração de Itens e Base de conhecimento. 

Processos de gerenciamento de TI 

O processo de gerenciamento da central de serviços, garante o funcionamento do serviço de 

atendimento aos usuários de sistema informatizados da Companhia Docas de Santana - CDSA, 

dentro dos parâmetros de garantia de suporte de serviço previstos pelo modelo de referência ITIL 

(Information Technology Infrastructure Library). 

Em consonância com este modelo foi criado um ponto único de contato para todos os 

usuários da área de T.I para tratamento dos incidentes e requisições de serviçocom o intuito de ser 

um facilitador na restauração da operação normal do serviço, com mínimo de impacto possível ao 

negócio.   

Portanto, para uma melhor prestação de serviços de T.I todos os níveis acordados de 

serviços e prioridades de negócio passaram a ser registrados e gerenciando por meio de ferramentas 

de softwares especializadas. 

Gerenciamento de Incidentes 

O gerenciamento de incidentes coordena os recursos de TI e seus esforços para restaurar o 

mais rápido possível um serviço após ocorrer falha. É um processo essencial para reduzir a 

indisponibilidade (downtime). 

O propósito do gerenciamento de incidente é restaurar a operação normal do serviço o mais 

rápido possível e minimizar o impacto adverso sobre as operações da CDSA, assegurando assim 

que os níveis acordados de qualidade sejam mantidos. "A operação normal dos serviços" é definida 

como um estado operacional, onde os serviços e Item de configuração - ICs ficam operando dentro 

dos seus níveis de serviço (ANS) e níveis operacionais (ANO)acordados. 
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Se ocorrer uma interrupção ou uma redução da qualidade no serviço (por exemplo, lentidão 

no acesso ao serviço), é o processo gerenciamento de incidente que entrará em ação para restaurar o 

serviço para sua operação normal. Qualquer situação anormal no serviço pode se reportado pelos 

usuários ou até mesmo pela própria pessoa de suporte da TI-CDSA. Este processo contempla passos 

necessários para lidar com incidentes que podem ocorrer a qualquer momento. É um processo 

imprescindível para sustentar a garantia de um serviço. 

Cumprimento de Requisições 

Dentro do estágio de Operação de serviço, o processo Cumprimento de requisição coordena 

as requisições de rotina feitas por usuários da CDSA para obter serviço padrão; 

O cumprimento de requisições é o processo responsável por gerenciar o ciclo de vida de 

todas as requisições de serviços feitas pelos usuários de TI. É importante que haja um processo 

sistemático e eficiente para lidar com todos os tipos de requisição de serviços. 

Gerenciamento de Mudança 

O gerenciamento de mudanças garante que as mudanças de TI sejam registradas, avaliadas e 

autorizadas e, em seguida, implementadas no ambiente de produção de forma controladas. 

O Processo de Gerenciamento de Mudanças é responsável por garantir que métodos e 

procedimentos padronizados sejam utilizados para avaliar, aprovar, implantar e revisar todas as 

mudanças na infraestrutura e desenvolvimento de TI de maneira eficiente, a fim de minimizar o 

impacto relacionado aos serviços e seus usuários. 

Gerenciamento de Problemas 

O gerenciamento de problemas fornece uma abordagem sistemática para identificar e 

diagnosticar a causa raiz de incidentes. 

Este processo tem como propósito gerenciar todo o ciclo de vida de problemas relacionados 

aos serviços prestados pela área de TI, com o intuito de prevenir a ocorrência de incidentes e 

problemas resultantes, eliminar incidentes recorrentes e minimizar o impacto de incidentes 

inevitáveis. 

Gerenciamento de Ponto Eletrônico 

O Processo do Ponto Eletrônico é responsável por garantir que métodos e procedimentos 

padronizados sejam utilizados para manter em funcionamento do equipamento de registros de 

entrada e saída dos colaboradores da CDSA. 

Atualização do Site Institucional do CDSA 

O portal da CDSA teve seu conteúdo atualizado e aprimorado através de solicitações 

realizadas na central de serviços, foram criados procedimentos para analisar as solicitações e 

viabilizá-las. Foram inseridas novas funcionalidades no site da CDSA, principalmente na categoria 

Licitação com a finalidade de torná-la mais transparente e intuitiva.  

Upgrade de servidor 

O servidor principal da CDSA foi atualizado tanto em software quanto em hardware para 

atender satisfatoriamente as necessidades da empresa e garantir um prolongamento da vida útil do 
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equipamento. Dentre os principais benefícios do upgrade, cito: Aumento de desempenho, Aumento 

na capacidade de armazenamento e atualização de sistema operacional. 

Licenciamento dos Sistemas Operacionais dos servidores 

A licença dos sistemas operacionais tem papel fundamental na correta utilização e 

manutenção da infraestrutura de aplicativos, redes e serviços, pois somente com o sistema 

operacional licenciado é possível ter as principais atualizações de correções, como: segurança, 

performance, dentre outras inerentes ao sistema. 

Troca da solução de segurança Anti-Malware 

A segurança da informação e um quesito indispensável para o negocio e o setor de T.I da 

CDSA que tem visão diferenciada sobre esse quesito instalou em seus equipamentos 

computacionais uma solução de segurança corporativa líder de mercado(antivírus 

Kaperskyendpoint), afim de blindar todo parque computacional de possíveis ameaças, como: 

Malware, ransoware e hackers. 

Melhoria dos equipamentos dos usuários 

A T.I-CDSA utiliza a tecnologia para gerar negócios e atender seus clientes (Usuários) 

visando facilitar a jornada de trabalho de seus colaboradores. Por esse motivo, modernizou todo o 

parque computacional com equipamentos de última geração para manter a qualidade dos recursos e 

serviços, e futuras demandas dos usuários. 

O setor de TI ganha cada vez mais importância. Mas como saber se os usuários finais 

(clientes ou funcionários da organização) estão se beneficiando das tecnologias adotadas em seu 

negócio? A maneira mais simples para medir isso é instituindo uma pesquisa de satisfação dos 

usuários. 

Instalação de PABX 

Devido a necessidade de modernização do sistema de telefonia fixa da CDSA, o setor de 

Tecnologia da informação programou a instalação de um digitronco E1 (PABX), o qual melhorou 

significada mente o serviço de telefonia, pois as ligações que antes eram analógicas passaram a ser 

digitais, resolvendo assim, os problemas que haviam de comunicação, como: Ligações com ruídos e 

indisponibilidade do serviço de telefonia. Outro ponto relevante foi a redução do valor pago nas 

faturas como podemos observar no gráfico abaixo: 

Instalação de WIFI-Livre 

A presença contínua da web na nossa vida deixou de ser algo comum para se tornar um 

grande diferencial ficar conectado passou a ser algo imprescindível para troca de informações e 

contatos.  Pensando nisso a T.I- CDSA instalou 3 pontos de acesso wi-fi que abrange todo prédio 

administrativo da Companhia docas de Santana seguindo as tendências (IOT) internet das coisas. 

Instalação de Fibra Ótica DTI/G1 

A comunicação entre a sala de T.I e a guarita(G1) e considerada pelo setor de T.I um fator 

crítico de segurança e afim de sanar os vários problemas de comunicação entre esses locais foi 

instalado um cabeamento de fibra óptica que solucionou tais problemas e trouxe uma melhoria de 
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desempenho na comunicação com os diversos equipamentos a eles conectados, como: Câmera de 

monitoramento, catracas de controle de acesso, switchs, dentre outros. 

Livro de Ocorrência digital 

A T.I-CDSA disponibilizou para guarda portuária uma ferramenta digital de Ocorrência para 

facilitar o trabalho de registros diários de ocorrência que antes eram feitas de forma totalmente 

manual trazendo para o setor de segurança um aumento de produtividade na execução desta 

atividade. 

Instalação do RouterBoard 

A segurança da informação é fator importante para o negócio, com isso, a equipe de T.I da 

CDSA instalou em seu ambiente de rede o RouterBoard (Mikrotik) que contém recursos de 

segurança de redes avançados responsáveis por monitorar todo o tráfego de entrada e saída de 

informações da sua rede, permitindo acessos ou bloqueando tráfegos específicos, de acordo com 

definição das regras estabelecidas pela equipe de T.I – CDSA. 

 

Resultados 

 As métricas aqui presentadas são partes do Plano Estratégico de TI e dos processos de 

gestão implementados no ano de 2021 estáveis. 

PETI 

Primar pela Satisfação do Usuário de TI 

O objetivo desta métrica e garantir a satisfação dos usuários de TI com a disponibilização e 

manutenção de soluções e serviços de TI que atendam às suas necessidades.  

Houve um total de 303 chamados à Central de Serviços de TI, onde 124 foram incidentes e 

178 requisições, e a satisfação do usuário atingiu 100% de satisfação como pode ser visto no 

gráfico. 
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Implementar a Governança e Gestão de TI 

O objetivo desta métrica é implantar mecanismos de governança de TI para minimizar os 

riscos, otimizar a aplicação de recursos e garantir o alinhamento com a governança corporativa 

utilizando as melhores práticas do mercado. Para isso foram implantados seis processos de gestão 

que podem ser acessados no endereço eletrônico do departamento de TI: 

http://dticdsa.online/index.php/processos;

 

Promover a Segurança da Informação 

 

O objetivo desta métrica é garantir a integridade, disponibilidade e confidencialidade das 

informações da CDSA de acordo com normas e procedimentos específicos de segurança da 

informação. 

Conforme a imagem abaixo, que lista a quantidade de incidente registrado por tipo, não 

houve incidente de segurança. 

 

 

 

http://dticdsa.online/index.php/processos;
http://dticdsa.online/index.php/processos;
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Cooperar com outros setores da CDSA 

O objetivo desta métrica é atuar em parcerias com os setores da CDSA para alcançar 

objetivos comuns, racionalizando recursos disponíveis. 

Foram realizados duas importantes cooperação: a implementação da Central de Serviços de 

TI e a Ocorrência Digital, o qual demostra a eficiência da TI que passou a meta em 100%. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Garantir a Infraestrutura de TI 

 

O objetivo desta métrica é adequar e atualizar a infraestrutura de TI a fim de suportar as 

necessidades do negócio e a execução da estratégia. 

• Troca do cabeamento de fibra TI/G1; 

• Aumento de memória RAM do servidor; 

• Instalação de novos HDs e configuração de RAID 10; 

• Instalação módulo de bateria para os nobreaks do armário de telecomunicação; 

• Habilitação dos ramais telefônicos da CDSA; 

• Instalação de roteador de borda; 

 

Aprimorar a Gestão Orçamentária e Financeira 

O objetivo desta métrica é garantir que o orçamento destinado à área de TI viabilize a 

execução da estratégia da CDSA e que seja executado de modo eficiente e transparente. 

Através da plataforma da central de serviços de TI, o controle das aquisições foi aprimorado 

e permite de forma gerencial, o acompanhamento de forma eficiente como podemos observar na 

tabela. 
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Gerenciamento da Central de Serviços de TI 

Quantidade de chamados realizados no período. 

 

  

Gerenciamento de Incidentes 

Tempo médio para resolução de incidentes. 

Em 88,8 % dos chamados, a equipe de TI, está restaurando a operação normal em até 12 horas após 

seu registro com podemos ver no gráfico. 
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Tamanho do backlog 

Tamanho de Backlog é uma “pilha de pedidos” em espera e que estão com o SLA vencido. Do total 

de incidentes aberto, temos 12% destes que ficaram em espera aguardando Acordo de Nível 

Operacional – SLO, por exemplo: aquisição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cumprimento de Requisições 

Percentual de requisições de serviços não cumpridas dentro do ANS. 

 

Percentual de requisições de serviço por tipo 
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Gerenciamento de Mudanças 

Quantidade de mudanças implantadas por período 

 

 

Percentual de mudanças do tipo  

 

Gerenciamento de Problemas 

Quantidade de problemas registrados. 

 

Percentual de problemas por prioridade. 
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9. Gestão do Uso dos Recursos Renováveis e Sustentabilidade Ambiental 

9.1 Informações quanto à adoção de critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de 

bens e na contratação de serviços ou obras. 

Não há implementada essa política de Licitação sustentável na Companhia Docas de 

Santana, devido a compreensão do tema, Dessa forma, iremos sugerir a criação de Norma interna 

específica de inclusão de critérios sustentáveis nas licitações, onde esclarecerá em qual etapa dos 

trâmites internos de uma licitação os critérios serão incluídos.      

9.2 Informações sobre medidas adotadas para a redução de consumo próprio de papel, 

energia, elétrica e água.  

a) Detalhamento da política adotada pela unidade para estimular o uso racional desses recursos. 

A CDSA adota as seguintes medidas objetivando a redução do consumo de energia, com 

conscientização dos trabalhadores pela comunicação visual (cartazes e avisos) nos ambientes 

quanto desligamento dos equipamentos e outros aparelhos e interruptores, substituição de aparelhos 

de ar-condicionado convencionais por equipamentos mais eficientes (split); redução de horário 

flexível para os empregados que cumprem o expediente em regime ordinário;  

 A Companhia Docas quanto ao consumo de água realiza ações educativas de 

conscientização da importância da economia de recursos hídricos com avisos e informativos aos 

colaboradores; Inspeção nos sanitários, pias e tubulações, a fim de detectar vazamentos; correção de 

irregularidades constatadas nas redes e dutos. 

A CDSA para a diminuição do consumo de papel, e orientado aos colaboradores o uso 

obrigatório da impressão de modo frente e verso; não há disponível impressora nas salas sendo 

somente por setor viabilizando na redução do consumo desse insumo. 

b) Evolução histórica do consumo, em valores monetários e quantitativos, de energia elétrica e água 

no âmbito da unidade. 

QUADRO 09 – Consumo de Energia Elétrica – 2020/2021/2022 

CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA - POR ANO 

MÊS 2020 2021 2022 

JANEIRO  R$         14.947,49   R$          6.249,81   R$         18.726,25  

FEVEREIRO  R$         13.312,35   R$        13.642,21   R$        16.723,20  

MARÇO  R$         11.644,69   R$        13.921,60   R$        18.815,25  

ABRIL  R$                      -     R$        17.330,01   R$        15.864,97  

MAIO  R$         27.068,28   R$        16.010,10   R$       13.256,57  

JUNHO  R$         13.627,02   R$        16.999,28   R$       13.824,81  

JULHO  R$                      -     R$        18.392,01   R$        12.869,39  

AGOSTO  R$         26.000,49   R$        20.274,00   R$       11.989,61  

SETEMBRO  R$         12.203,33   R$        19.447,92   R$       15.104,87  

OUTUBRO  R$           6.241,80   R$        22.031,28   R$        16.515,04  

NOVEMBRO  R$                      -     R$        20.773,51   R$        16.647,42  

DEZEMBRO  R$         24.965,31   R$        19.674,23   R$        17.523,40  

TOTAL  R$    150.010,76   R$  204.745,96   R$  187.860,78  
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c) Informações a respeito do pagamento das faturas de energia elétrica e de água e esgoto. 

As faturas de energia elétrica são mensalmente em sua integralidade dentro da data de 

vencimento. 

Não somos abastecidos pela concessionária de água Estadual, temos nosso consumo interno 

por poço artesiano e reservatório. 

Quanto ao esgoto a CDSA realiza seu esgotamento por meio de fossas sépticas, as quais são 

submetidas à manutenção por empresas que prestam serviço de esgotamento sanitário.   

9.3. Informar sobre o gerenciamento de Resíduos Recicláveis (Lei nº 12.305/2010) 

A CDSA dispõe do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos onde realiza coleta dos 

resíduos gerados nas áreas administrativas e operacionais do Porto, faz a peso gerado e transporta 

até o Aterro Controlado de Macapá por empresa contratada para realização desse serviço, sendo 

assim devidamente realizado o descarte final.   

10. Conformidades e Tratamento de Disposições Legais e Normativas. 

10.1. Informações sobre as providências adotadas para atender às deliberações exaradas em 

acórdãos do TCE ou em relatórios de auditoria do órgão de controle interno a que a unidade 

jurisdicionada se vincula ou as justificativas para o não cumprimento.  

 Está Companhia vem adotando todas as recomendações deliberadas pelos órgãos de 

fiscalização da mesma, auditoria interna, auditoria externa e Tribunal de Contas, a fim de corrigir 

todas as inconsistências detectadas pelos órgãos citados para que possamos desenvolver as 

atividades com mais exatidão.  

10.2. Informações sobre o tratamento das recomendações realizadas pela unidade de controle 

interno, caso exista na estrutura do órgão, apresentando as justificativas para os casos de não 

acatamento, bem como a explicitação das medidas administrativas tomadas para apuração 

interna de responsabilidade por eventual dano ao erário identificado na unidade (omissão no 

dever de prestar contas, desvio, desfalque, perda e extravio de bens ou recursos públicos).  

A CDSA não possui uma estrutura de unidade de controle interno, no entanto conta com o 

setor de Auditoria Interna a qual realiza as recomendações de procedimentos de correção de 

procedimentos administrativo conforme realiza suas auditorias. A DIREX procura cumprir todas as 

recomendações. 

10.3. Informações sobre o cumprimento das obrigações estabelecidas na Lei Complementar 

010/1995 (art. 97), relacionadas à entrega e ao tratamento das declarações de bens e rendas.  

Quanto ao cumprimento das obrigações estabelecidas na lei 010/1995 art. 97, a Companhia 

Docas de Santana até o momento não foi oficializada quanto à solicitação da entrega e ao 

tratamento das declarações de bens e rendas dos ordenadores de despesas. 

10.4. Relação de licitações, dispensas e inexigibilidade iniciadas durante o exercício, com 

declaração da área responsável atestando que as informações estão atualizadas, contendo: o 

número do processo licitatório, descrição do objeto, modalidade, data e meio de publicação, 

valor e dotação orçamentária.  

A Comissão Permanente de Licitação (CPL) tem o objetivo de examinar e julgar todos os 

documentos e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes e a CPL da 

Companhia Docas de Santana foi instituída com o objetivo de processar, julgar e dar andamento às 

constantes demandas, bem como as aquisições bens e contratações de serviços. Por conseguinte, é 



42 

 

responsável pelas aquisições e contratações de serviços em geral, obras de engenharia (preventivas 

e corretivas), aquisição de materiais de consumo e permanente, contratação de mão de obra, por 

meio de processos licitatórios, nas diversas modalidades (Concorrência Pública, Tomada de Preços, 

Convite, Concurso, Leilão, Pregão Presencial e Pregão Eletrônico, além de registro de preços), 

visando atender às necessidades da CDSA. 

Em 2022, foram realizadas licitações na modalidade pregão eletrônico, dispensas licitatórias 

e inexigibilidade. Todas as licitações foram publicadas no Diário Oficial do Estado e no sitio da 

Companhia Docas de Santana: http://www.docasdesantana.com.br/transparencia/licitacao.php. Em 

Anexo VIII quadro detalhado. 

10.5. Duas relações referentes a contratos e convênios ou outros instrumentos congêneres, 

divididas da seguinte forma:  

a) relação daqueles firmados durante o exercício, com declaração da área responsável atestando que 

as informações estão atualizadas, contendo: o número do instrumento, descrição do objeto, valor 

inicial, data de assinatura, vigência, empresa contratada/órgão concedente/convenente e 

licitação/justificativa que precedeu o instrumento;  

 Relação apresentada no Anexo IX. 

b) relação daqueles executados durante o exercício, com declaração da área responsável atestando 

que as informações estão atualizadas, contendo, além dos dados da alínea anterior: o valor 

atualizado ao término do exercício, o valor pago no exercício, o valor pago acumulado e a vigência 

atualizada ao término do exercício.  

Relação apresentada no Anexo IX. 

10.6. Relação de obras e serviços de engenharia, classificando e identificando aqueles que, ao 

término do exercício, se encontravam:  

a) em fase de planejamento, indicando objeto, tipo de obra ou serviço, endereço, valor e prazo 

estimados, origem de recursos e etapa em que o planejamento se encontra;  

b) em execução, indicando objeto, tipo de obra ou serviço, endereço, contrato, empresa executora e 

breve descrição do andamento dos serviços ao término do exercício;  

c) paralisadas (consideradas aquelas sem medições por períodos superiores a 90 dias, ou que 

tenham ordem de paralisação), indicando todas informações do item “c”, além da data de 

paralisação, da síntese das causas e das medidas adotadas para a retomada;  

d) concluídas e dentro da garantia prevista no art. 618 do Código Civil, indicando todas 

informações do item “c”, além da data de recebimento definitivo e da última avaliação de controle 

de desempenho realizado;  

Não se aplica. A CDSA não possui nenhuma obra ou serviços de engenharia, portanto, este 

item não se aplica. 

10.7. Indicação de sítio eletrônico oficial em que estejam hospedadas as relações de licitações, 

dispensas, inexigibilidades, contratos, convênios e outros instrumentos congêneres, referido 

nos itens 10.4 e 10.5, em obediência à Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 

dispensados os municípios com até 10.000 (dez mil) habitantes.  

As informações a que este item solicita estão disponíveis no sitio: 

http://www.docasdesantana.com.br/transparencia/licitacao.php 

http://www.docasdesantana.com.br/transparencia/licitacao.php
http://www.docasdesantana.com.br/transparencia/licitacao.php
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10.8. Indicação de link em sítio eletrônico oficial no qual estejam cumpridos, de forma 

atualizada, os deveres impostos pelo art. 8º, §1º e incisos da Lei 12.527/2011, incluindo a 

demonstração do organograma da entidade e as pessoas responsáveis por cada estrutura. 

As informações a que este item solicita estão disponíveis no sitio: 

http://www.docasdesantana.com.br/transparencia/licitacao.php 

10.9. Informações sobre a constituição das comissões permanentes e especiais de licitação e 

suas alterações ao longo do exercício, indicando os respectivos atos constitutivos.  
 

Portaria nº 012/2021-CDSA - CPL Portaria nº 013/2021-CDSA - Pregão 

Data: 11/01/2021 Data: 11/01/2021 

Membros Titulares Membros Titulares 

Uelliton Nogueira da Silva - Presidente Uelliton Nogueira da Silva - Presidente 

Leila Pires Vieira - Titular Leila Pires Vieira - Titular 

Priscila Antunes da Cunha Kurohata - Titular  Priscila Antunes da Cunha Kurohata - Titular  

Membros Suplentes Membros Suplentes 

Sandro Maurício Oliveira Silva - Suplente Sandro Maurício Oliveira Silva - Suplente 

Gilson Nunes Pedroso - Suplente Gilson Nunes Pedroso - Suplente 

 

Portaria nº 075/2021-CDSA - CPL Portaria nº 076/2021-CDSA - Pregão 

Data: 15/07/2021 Data: 15/07/2021 

Membros Titulares Membros Titulares 

Uelliton Nogueira da Silva - Presidente Uelliton Nogueira da Silva - Presidente 

Maria Paula Silva dos Santos - Titular Maria Paula Silva dos Santos - Titular 

Priscila Antunes da Cunha Kurohata - Titular  Priscila Antunes da Cunha Kurohata - Titular  

Membros Suplentes Membros Suplentes 

Adriene Cristina Reis dos Santos - Suplente Adriene Cristina Reis dos Santos - Suplente 

Leila Pires Vieira - Suplente Leila Pires Vieira - Suplente 

 

10.10. Informações quanto ao cumprimento do tratamento diferenciado e favorecido às 

microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) nas contratações públicas, 

consoante as disposições da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 (art. 44 e 

seguintes), manifestando-se expressamente quanto aos seguintes itens:  

a) assegurou nos instrumentos convocatórios a preferência de contratação para as ME e EPP, como 

critério de desempate;  

Foi assegurado em todos os editais convocatórios a preferência de contratação para as ME e 

EPP, como critério de desempate. 

b) realizou processos licitatórios cujo valor da contratação seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais) destinados exclusivamente à participação de ME/EPP;  

Sim, conforme relação apresentada no Anexo XI. 

c) consignou em instrumento convocatório a exigência de subcontratação de ME/EPP aos 

participantes de processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços;  

Não se aplica, não houve necessidade. 

http://www.docasdesantana.com.br/transparencia/licitacao.php
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d) estabeleceu em instrumento convocatório destinado à aquisição de bens de natureza divisível, 

cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de ME/EPP;  

 Não se aplica, não houve necessidade. 

e) estabeleceu prioridade de contratação para as ME/EPP sediadas local ou regionalmente, até o 

limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido; Na hipótese de não atendimento às regras 

diferenciadas acima elencadas, deverá o responsável apresentar as razões para tanto, inclusive 

enquadrando nas hipóteses do art. 49 da LC 123/2006, sempre que possível. 

 Sim, conforme relação apresentada no Anexo XI. 

11. Informações Contábeis 

11.1. Informações sobre a adoção de critérios e procedimentos estabelecidos pelas Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.9 e NBC T 16.10, 

publicadas pelas Resoluções CFC nº 1.136/2008 e 1.137/2008, respectivamente, para 

tratamento contábil da depreciação, da amortização e da exaustão de itens do patrimônio e 

avaliação e mensuração de ativos e passivos da unidade. 

Não se aplica. A CDSA por ser uma empresa pública de direito privado, adota aos critérios e 

procedimentos estabelecidos na Lei 6.404/76. 

11.2. Declaração do contador responsável por unidade jurisdicionada que tenha executado 

sua contabilidade no Sistema Integrado de Planejamento e Administração Financeira do 

Estado – SIAFE, que as Demonstrações Contábeis previstas pela Lei nº 4.320, de 17 de março 

de 1964, e pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC TSP 11, 

12 e 13 (DOU 31/10/18), conforme alcance definido na NBC TSP ESTRUTURA 

CONCEITUAL (DOU 4/10/16), refletem a adequada situação orçamentária, financeira e 

patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta relatório de gestão. 

Não se aplica. A CDSA por ser uma empresa pública de direito privado, adota aos critérios e 

procedimentos estabelecidos na Lei 6.404/76  e não utiliza o SIAFE. 

11.3. Demonstrações Contábeis previstas pela Lei nº 4.320/64 e pelas Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC TSP 11, 12 e 13 (DOU 31/10/18), incluindo as 

notas explicativas, e a qualificação do contador responsável pelas Demonstrações Contábeis, 

com pelo menos: nome completo, CPF, RG, e-mail, endereço profissional e CRC, no caso das 

unidades que não executaram sua contabilidade no Sistema Integrado de Planejamento e 

Administração Financeira do Estado – SIAFE 

Não se aplica. A CDSA por ser uma empresa pública de direito privado, adota aos critérios e 

procedimentos estabelecidos na Lei 6.404/76 e não utiliza o SIAFE. 

11.4. Demonstrações contábeis previstas na Lei nº 6.404/76 ou em lei específica, incluindo as 

notas explicativas. 

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 e 2022. 

Balanço Patrimonial (Em Reais) 

A T I V O 

   

DEZ/21 DEZ/22 

     ATIVO CIRCULANTE 3.351.430,65 4.965.291,99 

     

 
DISPONÍVEL 1.486.285,36 1.405.510,70 

  

BANCOS 0,00 0,00 
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Banco do Brasil S/A 0,00 0,00 

  

Banco Caixa Economica Federal S/A 0,00 0,00 

     

 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS 1.486.285,36 1.405.510,70 

  

Banco do Brasil S/A Supremo 132.901,22 344.197,98 

  

 

Banco do Brasil S/A Investimentos 1.345.440,81 1.004.410,73 

  

Banco Caixa Economica Federal S/A 7.943,33 56.901,99 

     

 
CLIENTES 700.594,84 1.412.177,49 

  

Contas à Receber 700.594,84 1.412.177,49 

     

 
OUTROS CRÉDITOS 886.014,06 1.728.497,88 

  

Devolução de dividendos 886.014,06 1.728.497,88 

     

 
OUTROS ADIANTAMENTOS 208.913,81 297.109,73 

  

Suprimento de fundos 11.888,79 12.041,33 

  

Diversos 161.758,02 163.018,02 

  

Funcionários 35.267,00 122.050,38 

     

 
TRIBUTOS A RECUPERAR 69.622,58 121.996,19 

  

Tributos a Recuperar 69.622,58 121.996,19 

     ATIVO NÃO-CIRCULANTE 8.088.239,57 5.647.547,44 

     

 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 2.786.480,84 2.547.438,12 

     

 
CLIENTES 2.786.480,84 2.547.438,12 

  

Clientes a receber 2.786.480,84 2.547.438,12 

     DEVOLUÇÃO DE DIVIDENDOS 4.706.948,10 2.448.705,37 

  

Devolução de dividendos 4.706.948,10 2.448.705,37 

     

 

IMOBILIZADOS 565.072,28 625.434,77 

 
BENS EM USO 2.051.354,99 2.248.614,99 

  

Veículos 592.831,19 592.831,19 

  

Móveis e Utensílios 163.669,65 212.869,65 

  

Equipamentos de Informática 372.071,16 455.281,16 

  

Equipamentos de Comunicação 193.846,72 227.196,72 

  

Máquinas, Equip.e Ferramentas 101.824,46 101.824,46 

  

Benfeitorias 524.016,16 524.016,16 

  

Outros Bens do Imobilizado 103.095,65 108.095,65 

  

Armamento 

 

26.500,00 

  

(-) Depreciação      (1.486.282,71)        (1.623.180,22) 

     

 
INTANGIVEL 29.738,35 25.969,18 

  
EM USO 123.088,27 130.914,78 

  

Software 123.088,27 130.914,78 

  
(-) Amortização           (93.349,92)           (104.945,60) 

     

  
TOTAL  DO  ATIVO 11.439.670,22 10.612.839,43 
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CONTAS DE COMPENSAÇÃO  ATIVA 2.101.234,11 2.101.234,11 

 

P A S S I V O 

   

DEZ/21 DEZ/22 

     PASSIVO CIRCULANTE 6.661.426,16 5.578.933,16 

     

 
FORNECEDORES 206.739,60 217.925,68 

  

Contas a Pagar 142.418,18 197.194,58 

  

Outras Contas a Pagar 64.321,42 20.731,10 

     

 
OBRIG.TRAB.E PREVIDÊNCIARIAS 2.514.915,64 3.646.542,85 

  

Salario a Pagar 18,44 0,00 

  

Pensão alimentícia 0,00 608,95 

  

Encargos Sociais 1.363.122,10 2.372.898,36 

  

Provisões 1.125.614,25 1.261.154,07 

  

Outros 26.160,85 11.881,47 

     

 
OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 3.092.841,27 959.600,36 

  

Impostos Retidos 35.418,16 33.393,98 

  

Impostos s/ Lucro 22.754,30 16.167,25 

  

Imposto a Pagar 2.839.908,81 324.932,93 

  

Parcelamento PERT 194.760,00 194.760,00 

  

Parcelamento Pis/Cofins PGFN 

 

390.346,20 

     

 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 846.929,65 729.353,83 

  

Adiantamento de clientes 846.929,65 729.353,83 

     

 
MULTAS 0,00 25.510,44 

  

Multa ANTAQ 0,00 25.510,44 

     PASSIVO NÃO CIRCULANTE 2.331.212,20 3.575.705,44 

     

 
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 2.331.212,20 3.575.705,44 

     

 
OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 2.303.829,92 3.469.665,78 

  

Parcelamento PERT 1.162.032,15 967.272,15 

  

Parelamento INSS 1.141.797,77 347.322,50 

  

Parcelamento Pis/Cofins PGFN 

 

2.155.071,13 

     

 

MULTAS 0,00 78.657,38 

  

Multa ANTAQ 0,00 78.657,38 

     

 
OUTRAS OBRIGAÇÕES 27.382,28 27.382,28 

  

Fornecedores 27.382,28 27.382,28 

     PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.447.031,86 1.458.200,83 

     

 

CAPITAL 1.500.000,00 1.500.000,00 

  

Capital Integralizado 1.500.000,00 1.500.000,00 



47 

 

     

 
RESERVA LEGAL 300.000,00 0,00 

  

Reserva  Legal 300.000,00 0,00 

     

 
LUCROS (PREJUIZOS) ACUMUL. 647.031,86          (41.799,17) 

  

Resultado de Exercícios Anteriores 652.525,11 647.030,84 

  

Resultado do Exercício Corrente           (5.493,25)          (688.830,01) 

     

  
TOTAL  DO  PASSIVO 11.439.670,22 10.612.839,43 

     

 
CONTAS DE COMPENSAÇÃO  PASSIVA 2.101.234,11 2.101.234,11 

 

 

DEMONSTRAÇÃO DE  RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

 D  E  S  C  R  I  Ç  Ã  O 

 
ACUMULADO 

    RECEITA OPERACIONAL BRUTA      15.969.258,36  

 

(-) Deduções da Receita Bruta 

 

   (2.087.342,50) 

    RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS      13.881.915,86  

 

(-) Custos com Serviços Vendidos 

 

   (5.539.814,06) 

    RESULTADO OPERACIONAL BRUTO        8.342.101,80  

 

Receita Financeira 

 

        368.430,34  

    
    ( - ) DESPESAS      (8.251.778,35) 

    

 

Adm 

 

   (8.251.778,35) 

RESULTADO OPERACIONAL           458.753,79  

    ( - ) OUTRAS DESPESAS      (1.295.324,60) 

 

Despesas Financeiras  

 

   (1.267.017,72) 

 

Despesas Tributárias 

 

         (28.306,88) 

    LUCRO LÍQUIDO ANTES DA CONT. SOCIAL          (836.570,81) 

 

( - ) Cont. Social sobre o Lucro Líquido 

 

         (43.480,38) 

    LUCRO LÍQUIDO ANTES DO IMP. DE RENDA          (880.051,19) 

 

( - ) Imposto de Renda sobre o Lucro Líquido 

 

       (108.778,82) 

  

   LUCRO LÍQUIDO ANTES DAS PARTICIPAÇÕES          (988.830,01) 

  

   LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO          (988.830,01) 

 

MUTAÇÃO  DO  PATRIMÔNIO  LÍQUIDO  EM  31 DE DEZEMBRO DE 2022 

         RESERVA LUCROS OU   

D  E  S  C  R  I  Ç  Ã  O CAPITAL DE  PREJUÍZOS TOTAL 

    CAPITAL ACUMULADOS   

CAPITAL  INICIAL  EM  01/01/2022 1.500.000,00 300.000,00 647.031,86 2.447.031,86 
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AJUSTE NEGATIVO 0,00 0,00 (1,02) (1,02) 

RESERVA DE CAPITAL 
 

(300.000,00) 300.000,00 
 

LUCRO OU PREJUÍZO DO 

EXERCÍCIO 
0,00 0,00 (988.830,01) (988.830,01) 

  SALDO  EM  31/12/2022 1.500.000,00 0,00 (41.799,17) 1.458.200,83 

      

 

 

ÍNDICES DE LIQUIDEZ - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

LG = 
10.612.839,43   

LG = 1,16 
 9.154.638,60 

 
  

      
LS = 

4.965.291,99  

LS = 0,89 
 5.578.933,16 

 
  

      

LC = 4.965.291,99 

 

 
 

LC = 0,89 
 5.578.933,16 

  
        

LI = 1.405.510,70 

 

 
 

LI = 0,25 
 5.578.933,16 

   

ÍNDICES DE ENDIVIDAMENTO - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

ENDIVIDAMENTO = 
5.578.933,16 x 100 

= 52,57% 
10.612.839,43 

 

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA - 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Fluxo de caixa de atividades operacionais  

  

 

Lucro (prejuízo) líquido após o imposto de renda 

 

       

(988.830,01) 

 

Depreciação e amortização 

   

148.493,19 

 

Decréscimos (Acréscimos) itens do ativo 

   

 

Clientes 

    

 (711.582,65) 

 

Outros 

    

1.514.232,10  

 

Acréscimos (Decréscimos) itens do passivo 

   

 

Salários e encargos a pagar 

   

(1.001.613,70) 

 

Outros 

    

  1.163.612,92  

  

Caixa gerado por atividades operacionais 

 
124.311,85  

        Fluxo de caixa de atividades de Investimentos 

  

 

Investimento no Imobilizado 

   

      205.086,51) 
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Caixa gerado por atividades investimento 

 
(205.086,51) 

        Fluxo de caixa de atividades de Financiamentos 
  

        

 

Empréstimos, Financiamentos e Capitalização 

 

0,00 

  

Caixa gerado por atividades de Financiam. 

 
0,00 

Movimentação do caixa no período 2022 

   

         

(80.774,66) 

Saldo inicial da conta caixa 2022 

   

1.486.285,36 

Saldo final da conta caixa/banco/aplicação financeira 

 

1.405.510,70 

Notas Explicativas as Demonstrações Financeiras (Em Reais) 

 

1. Contexto Operacional 

A Companhia Docas de Santana - CDSA, empresa pública integrante da administração 

indireta da prefeitura Municipal de Santana, subordinada diretamente ao Prefeito Municipal de 

Santana, com personalidade Jurídica de direito privado, autonomia administrativa, técnica, 

patrimonial e financeira, é regida pela lei 732 de 02 de janeiro de 2006. Tem sede na Rua Cláudio 

Lúcio Monteiro, 1380, bairro Novo Horizonte em Santana no Estado do Amapá. O objeto social da 

empresa é a administração e exploração comercial do porto organizado de Santana e demais 

instalações portuárias públicas do Município de Santana no Estado do Amapá. 

 

2. Base de Preparação das Demonstrações Contábeis 

 

2.1 Declaração de Conformidade 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios 

Fundamentais de Contabilidade, com a Lei 6.404 de 1976 e suas alterações e de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária 

vigente no país e os Pronunciamentos, as orientações e as Interpretações Técnicas emitidas pelo 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 

(CFC). 

 

2.2 Base de Mensuração 

As demonstrações financeiras foram apresentadas com base no custo histórico, exceto 

se indicado de outra forma em notas explicativas. 

 

2.3 Moeda de Apresentação 

As demonstrações financeiras da Sociedade são apresentadas em Real – (R$), que é a 

moeda funcional da companhia.  
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3. Principais Políticas Contábeis Adotadas 

As políticas contábeis adotadas são aplicadas de maneira consistente nas demonstrações 

financeiras da companhia nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022, salvo disposição em 

contrário. As demonstrações financeiras são de responsabilidade da administração desta companhia 

e foram preparadas e apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em 

especial a Lei 6.404 de 1976 e suas alterações – Lei das Sociedades por Ações, juntamente com as 

normas e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis aprovados pelo 

Conselho Federal de Contabilidade. As principais políticas contábeis estão definidas a seguir. 

 

3.1 Instrumentos Financeiros 

3.1.1 Disponível e Aplicações Financeiras 

O disponível é mantido com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 

prazo e representam a disponibilidade financeira imediata. A Companhia considera uma aplicação 

financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um 

insignificante grau de risco. 

 

3.1.2 Clientes 

Decorrem diretamente das operações comerciais da Companhia, estão registrados pelos 

seus valores originais, sujeitos a provisão para perdas e ajuste a valor presente. Considerando o 

prazo curto de sua realização, o valor contábil se aproxima do valor justo. 

 

3.1.3 Fornecedores 

Os valores divulgados aproximam-se de seus valores de mercado, considerando o seu 

vencimento em curto prazo. 

 

3.2 Devolução de dividendos 

A Companhia Docas de Santana é CREDORA, junto a Prefeitura Municipal de Santana 

da quantia de R$ 7.752.619,77 (Sete Milhões, Setecentos e Cinquenta e Dois Mil, Seiscentos e 

Dezenove Reais e Setenta e Sete Centavos), correspondente a valores atualizados monetariamente, 

provenientes de dividendos indevidamente repassados a prefeitura Municipal de, na condição de 

acionista, quando a apuração de resultados no exercício financeiro de 2011, no valor original de R$ 

4.718.971,21 (Quatro Milhões, Setecentos e Dezoito Mil, Novecentos e Setenta e Um Reais e Vinte 

e Um Centavos). Tais repasses foram considerados irregulares em razão de impedimento 
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administrativo decorrente a cláusula contratual de concessão de serviços públicos portuários 

firmado pela CREDORA com a ANTAQ – Agência Nacional de Transportes Aquaviários. 

A irregularidade na operação de transferência de dividendos foi apurada e contratada 

mediante Processo Administrativo RELA 00001-2012-CP-ODSE-075-11-SPO, instaurado pela 

ANTAQ – Agência Nacional de Transportes Aquaviários, Agência Reguladora responsável pela 

fiscalização das concessões públicas do setor de transporte aquaviários. 

Foi assinado o Termo de Compromisso de Devolução de Dividendos e Confissão de 

Débito, no dia 29 de abril de 2016, onde o montante de R$ 7.752.619,77 (Sete Milhões, Setecentos 

e Cinquenta e Dois Mil, Seiscentos e Dezenove Reais e Setenta e Sete Centavos), será pago em 140 

(Centos e Quarenta) parcelas mensais de R$ 55.375,86 (Cinquenta e Cinco Mil, Trezentos e Setenta 

e Cinco Reais e Oitenta e Seis Centavos), nos termos da Lei Municipal nº 1.102 de 29 de abril de 

2016. 

No exercício de 2021, com a nova gestão a frente da Prefeitura de Santana e nova Direx 

da Companhia Docas de Santana, entraram em conversação para um novo acordo, gerando o 

processo nº 0007766-79-2019.8.03.002 – TJAP, onde foi homologado o acordo entre as partes, 

ficando assim definido: 

ENTRADA NO VALOR DE R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) E  

PAGAMENTO DO SALDO REMANESCENTE EM ATÉ 30 PARCELAS.  

R$ 5.021.244,74 (cinco milhões, vinte e um mil, duzentos e quarenta  

e quatro  reais  e  setenta  e  quatro  centavos),  consigna  a  seguinte  

proposta:  Entrada  de  R$  700.000,00  (setecentos  mil  reais),  e  R$  

4.321.244,74 (quatro milhões, trezentos e vinte e um mil, duzentos e  

quarenta e quatro reais e setenta e quatro centavos) seriam quitados  

em  30  (trinta)  parcelas  fixas  na  quantia  de  R$  144.041,49  (cento  e  

quarenta  e  quatro  mil  e  quarenta  e  um  reais,  e  quarenta  e  nove  

centavos). 

Ressaltamos que o acordo não levou em conta a cláusula segunda, parágrafo terceiro do TERMO 

DE COMPROMISSO DE DEVOLUÇÃO DE DIVIDENDOS E CONFISÃO DE DÉBITO, 

assinado dia 29/04/2016, pela Prefeitura Municipal de Santana e Companhia Docas de Santana, 

onde consta que: “a partir da segunda parcela, o valor principal estará sujeito à taxa de juros 

SELIC acumulada mensalmente...”. Para recálculo da dívida em aberto foi amortizado do valor 

principal do montante da dívida que era de R$ 7.752.619,77, o montante do pagamento feito pela 

PMS de R$ 2.731.375,03, sendo que no valor pago estavam inclusos os valores de juros do período 

que não deveriam estar inclusos na base de cálculo para fins de apuração de saldo devedor. O valor 

correto a ser amortizado do valor principal deveriam ser apenas os que se referissem ao valor 
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principal embutidas nas parcelas pagas. Assim sendo a CDSA ficou arcando com o ônus de R$ 

571.717,42, devidamente contabilizada em outras despesas financeiras no ano de 2022, afetando 

diretamente no resultado do exercício. 

 

3.3 Reconhecimento de Receitas 

As receitas são reconhecidas de acordo com o regime de competência. As receitas de 

prestação de serviços são registradas no resultado quando da certeza de sua realização, sendo as 

principais descritas abaixo: 

 

Receitas Tarifárias: 

a) Tabela I - Utilização das Instalações de abrigo e acesso do Porto (Taxas devidas pelo 

armador e/ou dono da carga). - é a vantagem que usufruem os navios de encontrarem para 

seu abrigo e para a realização de suas operações de movimentação de cargas e embarque ou 

desembarque de passageiros, acesso ao porto, águas tranquilas e profundas e meios para a 

execução das operações e recursos para abastecimento. 

b) Tabela II - Utilização das Instalações de Acostagem (Taxas devidas pelo Armador ou 

Requisitante) - é a vantagem que usufruem os navios de utilizar-se dos cais e píeres de 

acostagem do porto, para a realização de suas operações de movimentação de cargas e 

embarque ou desembarque de passageiros, diretamente, de ou para terra. 

c) Tabela III - Utilização das instalações Terrestres para movimentação de cargas (Taxas 

devidas pelo Operador Portuário ou Dono da Mercadoria ou Passageiro de Cruzeiros 

Marítimos) - é a vantagem que usufruem os operadores portuários de encontrarem para a 

realização das operações de movimentação e armazenagem de cargas provenientes ou 

destinadas ao transporte aquaviário, as estruturas operacionais de cais, píeres e outros locais 

de realização do embarque ou desembarque, a disponibilização de vias de circulação, áreas 

pavimentadas com sinalização e iluminação, locais de estocagem de trânsito, acessos 

terrestres, rede de esgotamento sanitário e vigilância. 

d) Tabela IV – Armazenagem (Taxas devidas pelos Donos de Mercadorias e/ou Agentes de 

Navios ou Transportadores) - é a fiel guarda e conservação das mercadorias de importação 

ou de exportação de/para o estrangeiro, sujeitas ao desembaraço aduaneiro, em armazéns ou 

pátios alfandegados, ou de mercadorias do tráfego doméstico ou de cabotagem em armazéns 

e pátios não alfandegados, localizados em recintos do porto, como operação complementar 

às operações de movimentação das cargas oriundas ou destinadas ao transporte aquaviário; 
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e) Tabela V - Suprimento de Utilidades, Equipamentos portuários e Serviços Diversos (Taxas 

devidas pelos Requisitante) - compreende a utilização das instalações pertencentes à 

Administração do Porto para o fornecimento de água potável e energia elétrica. 

f) Tabela VI - Serviços Diversos - pela utilização de áreas em pátios, mediante contrato de uso 

temporário, por metro quadrado, por mês ou fração. - Arrendamento receita devida pelos 

arrendatários de áreas no porto organizado definidas pelo metro quadrado disponibilizado. 

 

Receitas Financeiras: 

a) Rendimentos de Aplicações: receita oriunda dos rendimentos financeiros obtidos em 

aplicações de renda fixa e variável. 

b) Juros e Multas Recebidas: receita obtida pela aplicação de juros e multas por atrasos na 

liquidação de títulos recebidos de clientes. 

3.4 Outros ativos e passivos 

Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 

econômicos futuros serão gerados em favor da companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 

com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a companhia possuir uma obrigação 

legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 

econômico seja requerido para liquidá-lo, e demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 

acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a 

data do balanço patrimonial. 

 

3.5 Demonstração dos Fluxos de Caixa 

A empresa elaborou a Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC), individual nos termos 

do Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa, através do método 

indireto, as quais são apresentadas como parte integrante das demonstrações contábeis. 

 

4. Disponível e aplicações  

Em 31 de Dezembro de 2021 e 2022 o disponível é representado em valores disponíveis 

em conta corrente da companhia e aplicações financeiras de liquidez imediata com insignificante 

risco. 

Rubrica 31/12/2021 31/12/2022 

Bancos 0,00 0,00 

Aplicações Financeiras 1.486.285,36 1.405.510,70 

Total 1.486.285,36 1.405.510,70 
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5. Contas a Receber 

As contas a receber representam os valores a serem realizados em caixa relativos as 

receitas oriundas da atividade portuária. O prazo médio de recebimento é inferior a 15 (Quinze) 

dias. A companhia não registra provisão para perdas, visto que a administração entende não haver 

risco no recebimento destes direitos e, nem ajuste a valor presente. 

Rubrica 31/12/2021 31/12/2022 

Clientes (curto prazo) 700.594,84 1.412.177,49 

Clientes (Longo Prazo) 2.786.480,84 2.547.438,12 

Total 3.487.075,68 3.959.615,61 

6. Tributos a Recuperar 

Os impostos a recuperar representam créditos, créditos de Imposto de Renda, 

Contribuição social PIS, COFINS e ISS a serem compensados. Os valores são apresentados pelo 

seu custo histórico. 

Rubrica 31/12/2021 31/12/2022 

Irrf 3.920,13 3.920,13 

Csll 4.291,82 4.291,82 

IRPJ 14.945,29 14.945,29 

Iss 0,00 3.566,80 

Irrf s/aplicações  46.465,34  88.901,75 

Outros Impostos  0,00  6.370,40 

Total 69.622,58 121.996,19 

 

7. Outros Créditos 

Registra quantias relativas a antecipações contratuais e adiantamentos realizados a 

fornecedores e depósitos judiciais, bem como antecipações de férias e outros créditos junto a 

funcionários, como o cartão corporativo (Suprimento de fundos) que serve para pagar pequenas 

despesas da CDSA, conforme detalhado na tabela a seguir: 

Rubrica 31/12/2021 31/12/2022 

Cartão Corporativo 11.888,79 12.041,33 

Funcionários 35.267,00 122.050,38 

Adiantamento a terceiros 161.758,02 163.018,02 

Total 208.913,81 297.109,73 
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8. Devolução de dividendos 

Representa o valor que a Prefeitura deverá repassar a Cia Docas de Santana, conforme 

Termo de Compromisso de Devolução de Dividendos e Confissão de Débito, no dia 29 de abril 

de 2016. Sendo que a curto prazo são valores que deveriam ser pagos até findo ano 2021. 

Reformulado através da ação monitoria, gerando o processo número 0007766-79-2019.8.03.002 – 

TJAP, onde foi acordado pela CDSA e PMS, que o restante da dívida será paga com uma entrada 

de R$ 700.000,00, ficando o restante parcelada em 30 vezes, já detalhada no item 3.2. 

Rubrica 31/12/2021 31/12/2022 

Curto prazo 886.014,06 1.728.497,88 

Longo prazo 4.706.948,10 2.448.705,37 

Total 5.592.962,16 4.177.203,25 

09. Fornecedores 

Representa as obrigações de curto prazo com fornecedores e demais contas a pagar 

como Energia, plano de saúde e odontológico e internet, referente a compromissos assumidos 

anteriormente a data de encerramento do exercício social, demonstrados conforme abaixo: 

 

Rubrica 31/12/2021 31/12/2022 

Fornecedores (curto prazo) 142.418,08 197.194,58 

Fornecedores (longo prazo) 27.382,28 27.382,28 

Outras contas 64.321,42 20.731,10 

Total 234.121,78 245.307,96 

 

10. Obrigações Tributárias 

Registra os valores de impostos e contribuições federais e municipais a serem 

recolhidos em exercícios subsequentes, compreendendo tributos próprios e retidos de terceiros, 

imposto de renda retido na fonte sobre salários e jetons, parcelamento de Tributos Federais (PERT) 

e parcelamento de PIS e COFINS junto a PGFN, segregados conforme apresentado abaixo: 

 

Rubrica 31/12/2021 31/12/2022 

Cofins 2.232.141,71 134.583,55 

IRRF 98.233,97 125.574,66 

ISS 24.372,48 35.556,41 

Pis 485.160,65 29.218,31 

IRPJ 17.280,06 12.436,64 
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CSLL 5.474,24 3.730,61 

Parcelamento PERT-Tributos 194.760,00 194.760,00 

Impostos retidos 35.418,16 33.393,98 

Parcelamento Pis/Cofins Pgfn 0,00 390.346,20 

Total 3.092.841,27 959.600,36 

 

11. Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 

Contempla os valores de obrigações trabalhista e previdenciárias, compreendendo: 

a) Obrigações com Pessoal: Salários do pessoal e da diretoria, jetons de conselheiros, rescisões a 

pagar e pensão alimentícia a repassar. 

b) Obrigações Previdenciárias: fundo de garantia e previdência social a recolher, contribuição e 

mensalidade sindical e outras obrigações. 

c) Obrigações Férias/13º Salário e encargos: constituem as obrigações de férias e décimo terceiro 

salário com encargos sociais apropriados mensalmente. Os valores são segregados de acordo com o 

quadro a seguir: 

 

Rubrica 31/12/2021 31/12/2022 

Salários a pagar 18,44 0,00 

Pensão alimentícia 0,00 608,95 

Inss e parcelamento de INSS 1.297.454,95 2.272.992,98 

Fgts 65.667,15 99.905,38 

Empréstimos consignados 960,85 262,70 

Provisões (Férias) 1.125.614,25 1.261.154,07 

Obrigações judiciais 25.200,00 11.618,77 

Total 2.514.915,64 3.646.542,85 

 

12. Outras Obrigações 

Representam os valores correntes de antecipações realizadas por clientes, no qual serão realizados 

através de receitas e garantias contratuais estabelecidas em contratos, como por exemplo, 

armazenagem e movimentação de minérios. 

 

Rubrica 31/12/2021 31/12/2022 

Adiantamento de clientes 846.929,65 729.353,83 

Total 846.929,65 729.353,83 
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13. Capital Social 

O Capital Social é de R$ 1.500.000,00 (Hum Milhão e Quinhentos Mil Reais), divididos em 

1.500.000 quotas de R$ 1,00 cada, totalmente integralizado em moeda corrente do País, distribuídos 

pelos sócios Prefeitura Municipal de Santana com 99% do capital social e pela Superintendência de 

Transportes e Trânsito – STTRANS, com 1%. 

 

14. Reservas 

De acordo com o art. 193 da Lei 6.404/76 a Reserva Legal (RL) tem por finalidade 

suportar eventuais prejuízos ou expandir a empresa (aumento de capital social). Até o exercício de 

2021 a Reserva Legal representava o montante de R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais) e a Reserva 

de Lucros que compõe os valores acumulados de lucros apurados em exercícios anteriores no 

montante total de R$ 647.031,86 (seiscentos e quarenta e sete mil, trinta e um reais e oitenta e seis 

centavos). 

Na apuração do exercício de 2022 obteve-se o resultado contábil negativo de R$ 

988.830,01 (novecentos e oitenta e oito mil oitocentos e trinta reais e um centavo) e conforme 

normatizam os artigos 167 e 189 da Lei 6.404/76, o prejuízo contábil apurado no exercício será, 

obrigatoriamente, absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros, reserva legal e pela 

reserva de capital, nessa ordem.  

Considerando as compensações do prejuízo apurado no exercício de 2022 a Reserva 

Legal terá seu saldo utilizado em sua totalidade, deixando assim seu saldo zerado para o exercício 

de 2022.  

A conta de Reserva de Lucros após a compensação do prejuízo ainda existente restará 

de um saldo negativo de R$ 41.799,17 (quarenta e um mil setecentos e noventa e nove reais e 

dezessete centavos). 

 

Rubrica 31/12/2021 31/12/2022 

Reserva Legal 300.000,00 0,00 

Prejuízos acumulados 647.031,86 (41.799,17) 

Total 947.031,86 (41.799,17) 

 

15. Ajustes dos exercícios anteriores 

Os registros dos fatos contábeis são suscetíveis de erros, que poderão ou não interferir 

na apuração do resultado e, consequentemente, na base imponível do Imposto de Renda e da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) relativo ao exercício em determinado período. 

De acordo com a Lei da S/A (Lei 6.404/1976), o lucro líquido do exercício não deve estar 
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influenciado por efeitos que pertençam a exercícios anteriores, ou seja, deverão transitar pelo 

balanço de resultados somente os valores que competem ao respectivo período. 

Os ajustes nesse caso, foram saldos das contas clientes e fornecedores de centavos, que 

vinham de anos anteriores e ajustado no corrente exercício. 

 

Lucros e Prejuízos acumulados Exercício 2021 

Saldo Inicial 647.031,86 

Ajustes Positivo 0,00 

Ajustes Negativo (1,02) 

Saldo Final 647.030,84 

 

16. Receita Liquida 

A companhia reconhece como receita, o valor recebido dos usuários da infraestrutura 

dos serviços portuários, deduzido os impostos incidentes sobre estas receitas, seguindo os critérios 

estabelecidos na nota explicativa 3.3. 

Receita Exercício 2021 Exercício 2022 

Prestação de Serviços 16.074.320,18 15.969.258,36 

Receita Operacional 14.749.872,15 12.172.124,00 

Tarifa I – Infraestrutura Aquaviária 4.083.800,70 3.164.518,19 

Tarifa II – Acostagem 680.277,72 703.801,19 

Tarifa III – Infraestrutura Terrestre 7.020.799,38 5.242.154,51 

Tarifa IV – Armazenagem 2.678.348,09 2.978.322,29 

Tarifa V – Supr. Utilidades e Equipamentos 286.646.26 83.327,82 

Receita Patrimonial  1.324.448,03 3.797.134,36 

Arrendamento de instalações Portuárias  1.813.678,00 

Outros (Contrato de transição) 1.324.448,03 1.283.587,27 

Contrato de uso temporário  697.507,34 

Taxa de emissão de certificado  2.361,75 

(-) Impostos sobre serviços (2.250.278,74) (2.087.342,50) 

(-) Iss (763.404,10) (610.186,43) 

(-) Pis Não Cumulativo (265.226,30) (263.492,36) 

(-) Cofins Não Cumulativo (1.221.648,34) (1.213.663,71) 

Receita Líquida 13.824.041,45 13.881.915,86 
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17. Custos dos Serviços Portuários 

Os principais custos para prestação dos serviços portuários da companhia, estão 

apresentados a seguir: 

Resumo de custos: 

Rubrica Exercício 2021 Exercício 2022 

Mão de Obra Direta 4.501.750,68 4.743.136,34 

Gastos Gerais 151.659,55 151.176,42 

Material de consumo 103.677,52  

Materiais de manutenção e reparo 13.166,23 8.789,10 

Utilidades e serviços (inclusive Dragagem) 635.055,07 589.666,78 

Despesas gerais 26.481,20 47.045,42 

Total 5.431.790,25 5.539.814,06 

 

18. Despesas 

As principais despesas registradas pela companhia, estão apresentadas a seguir: 

Resumo de despesas: 

Rubrica Exercício 2021 Exercício 2022 

Administrativa 7.968.107,49 8.251.778,35 

Despesas com pessoal 6.268.789,28 6.495.121,84 

Jetons conselhos 241.774,85 289.389,76 

Viagens e representações 14.121,73 37.497,88 

Depreciações e amortizações 92.256,93 134.779,69 

Utilidades e Serviços 436.944,24 454.043,47 

Manutenção de veículos  730,99 

Despesas gerais 844.498,09 661.881,28 

Despesas não dedutíveis 69.722,37 178.333,44 

Total 7.968.107,49 8.251.778,35 

 

19. Resultados Financeiros Líquidos 

Representa os valores líquidos dos resultados financeiros apurados pela companhia 

durante os exercícios, sendo demonstrados conforme abaixo: 

Rubrica Exercício 2021 Exercício 2022 

Receitas Financeiras 259.581,98 368.430,34 

Juros e Multas recebidos 190.304.61 152.485,28 
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Juros s/ aplicação financeira 69.277,37 215.945,06 

Despesas financeiras (374.965,76) (1.267.017,72) 

Tarifas bancárias (7.986,02) (8.310,90) 

Juros pagos ou incorridos (363.728,55) (515.528,06) 

Multas indedutiveis (3.247,05) (171.461,34) 

Perdas com investimentos e aplicações (4.14)  

Outras despesas financeiras (Onus acordo Pms)  (571.717,42) 

Receita Líquida (115.383,78) (898.587,38) 

 

20 Ativo não-circulante (imobilizado e intangível) 

Os ativos Imobilizados e Intangíveis são contabilizados pelo custo de aquisição ou 

construção, deduzidos da depreciação do período, originando o valor líquido contábil.  

Quadro Demonstrativo do Imobilizado em 31/12/2022 

Rubrica 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022 

Veículos 592.831,19   592.831,19 

Móveis e utensílios 163.669,65 49.200,00  212.869,65 

Equiptos de informática 372.071,16 83.210,00  455.281,16 

Equiptos de comunicação 193.846,72 33.350,00  227.196,72 

Máquinas, Equip e ferramentas 101.824,46   101.824,46 

Benfeitorias 524.016,16   524.016,16 

Outros bens 103.095,65 5.000,00  108.095,65 

Armamentos  26.500,00  26.500,00 

Total 2.051.354,99 197.260,00  2.248.614,99 

 

Quadro Demonstrativo do Intangível em 31/12/2022 

Rubrica 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022 

Software 123.088,27 7.826,51  130.914,78 

Total 123.088,27 7.826,51  130.914,78 

 

21 Parcelamentos de Impostos e contribuições 

Existem parcelamentos de INSS, Pis, Cofins, Antaq e impostos em geral, que estão 

sendo pagos nos devidos prazos e vencimentos, ficando com saldo em 31/12/2022: 
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Rubrica Curto prazo Longo prazo 

Parcelamento de INSS - 002.633.064 (41/60) 178.952,88 106.009,28 

Parcelamento de INSS - 002.529.122 (43/60) 73.348,08 30.561,95 

Parcelamento de INSS - 002.576.736 (42/60) 192.777,36 96.389,19 

Parcelamento de INSS - 002.541.273  (42/60) 192.133,56 96.067,09 

Parcelamento de INSS - 630.995.591 (48/60) 158.157,99 0,00 

Parcelamento de INSS - 634.011.235 (39/60) 345.407,88 106.009,28 

Parcelamento PERT (Tributos federais) (72/145) 194.760,00 967.272,15 

Parcelamento Pis, Cofins junto à PGFN (10/84) 482.985,58 2.674.266,28 

Total 1.818.523,33 4.154.085,65 

Obs: os números dentro de parênteses são a quantidade de parcelas pagas até 

31.12.2022 e a quantidade de parcelas em que o parcelamento foi feito respectivamente. 

22 Apuração dos lucros e CSLL e IRPJ 

As apurações de IRPJ e CSLL sobre o lucro real apurado trimestralmente, nesse caso, 

somente no 1º e 2º trimestre, no restante deu prejuízo, conforme demostrado a seguir.   

 1º Tri 2º Tri 3º Tri 4º Tri 

Apuração do Resultado 175.792,05 514.372,69 (336.825,07) (1.189.910,48) 

Adições - - - - 

Exclusões - - - - 

L L Ajustado Antes da Comp. de Prejuí. 175.792,05 514.372,69 (336.825,07) (1.189.910,48) 

(-) Compensação de Prejuízos Fiscais (52.737,62) (154.311,81) - - 

Lucro (prejuízo) Real Apurado 123.054,43 360.060,88 (336.825,07) (1.189.910,48) 

Base Lucro da Exploração - - - - 

IRPJ - Alíquota 15% 18.458,16 54.009,13 - - 

IRPJ Adic. de 10% (LR acima de 60 mil) 6.305,44 30.006,09 - - 

CSLL - Alíquota 9% 11.074,90 32.405,48 - - 

IRPJ e CSLL 35.838,50 116.420,70 - - 

 

23 Indicadores Econômicos- Financeiros 

Os índices de liquidez avaliam a capacidade de pagamento daCDSA frente a suas 

obrigações.  

23.1 Liquidez Imediata  
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(LI) - Disponível/Passivo Circulante - O índice de liquidez imediata indica a capacidade 

financeira da entidade em honrar imediatamente seus compromissos de curto prazo contando apenas 

com suas disponibilidades, ou seja, os recursos disponíveis em caixa ou bancos. O resultado dessa 

equação trouxe no ano de 2022 o montante de 0,25, o que representa que para cada R$ 1,00 real de 

disponibilidades, a entidade não quita suas obrigações no curto prazo, faltando ainda R$0,75.  

23.2 Liquidez Corrente  

(LC) - Ativo Circulante/Passivo Circulante - O índice de liquidez corrente demonstra 

quanto a entidade poderá dispor em recursos a curto prazo (caixa, bancos, clientes, estoques, etc.) 

para pagar suas dívidas circulantes (fornecedores, empréstimos e financiamentos a curto prazo, 

contas a pagar, etc.). Nesse contexto a CDSA, obteve um resultado de 0,89 o que representa que 

para cada R$ 1,00 em obrigações circulantes, a empresa não quita suas obrigações e ainda falta R$ 

0,11. 

23.3 Liquidez Geral 

(LG) - Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo/Passivo Circulante + Exigivel a 

Longo Prazo - O índice de liquidez geral demonstra quanto a entidade poderá dispor em todos os 

recursos (de curto e longo prazo), para pagar suas dividas totais. Nesse contexto a CDSA, obteve 

um resultado de 1,16, o que representa que para cada R$ 1,00 em obrigações circulantes, a empresa 

consegue quitar todas as suas obrigações e ainda sobra R$ 0,16.  

23.4 Endividamento Geral 

(EG)- Passivo Circulante+ Passivo Exigível a Longo Prazo x 100 /Passivo Total- Esse 

índice demonstra o grau de endividamento da entidade, refletindo também a sua estrutura de capital. 

Os resultados apresentados no exercício de 2022 demonstraram que o Endividamento Geral teve um 

resultado de 52,57%, que são conhecidos como recursos de terceiros. Com isso 47,43% dos 

recursos da entidade são próprios.  

24 Contingências Passivas 

A CDSA a se figura como ré no processo abaixo informado, cujo o julgamento da 

administração, baseado nas informações de sua assessoria jurídica, se refere a obrigações com 

prognóstico “possível” e, por isso, não são reconhecidos contabilmente pois a sua existência 

somente será confirmada pela ocorrência ou não, de um ou mais eventos futuros incertos que não 

estejam totalmente sob o controle da administração. Os passivos contingentes não satisfazem os 

critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, e estão sendo divulgado 

nessa nota explicativa. 
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ÁREA / TIPO DA AÇÃO PROCESSO VARA VALOR DA CAUSA 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO 

CUMULADA COM PEDIDO 

CONDENATÓRIO COM PEDIDO DE 

TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA 

0006115-

75.2020.8.03.0002 

3ª VARA 

CÍVEL DE 

SANTANA 

R$ 10.535.346,15 

 

25 Eventos Subsequentes 

A companhia julga não haver eventos subsequentes que modifiquem de forma 

representativa as demonstrações financeiras apresentadas, considerando para efeitos de julgamento 

a data de 15 de Março de 2023. 

12. Outras Informações Sobre a Gestão. 

12.1. Informações sobre os impactos decorrentes da pandemia causada pelo novo Coronavírus na 

realização dos objetivos da Unidade Jurisdicionada previstos ou planejados para o exercício a que 

se refere o relatório de gestão, bem como sobre as medidas adotadas para a mitigação destes 

impactos. 
Em 2022, com a pandemia controlada não houveram impactos na realização dos objetivos desta CDSA. 

12.2. Outras informações consideradas relevantes pela unidade para demonstrar a conformidade e o 

desempenho da gestão no exercício. 

 No dia 24 de Fevereiro de 2022, a Diretoria Executiva da Companhia Docas de Santana fez 

a entrega oficial da viatura que será disponibilizada para uso exclusivo da Guarda Portuária da 

CDSA em suas ações nas dependências do Porto de Santana. O feito registra um marco importante 

no empenho da Gestão atual em sanar as inconformidades e garantir a plena execução do Plano de 

Segurança. “Nosso objetivo é operar de forma eficiente, sempre de acordo com as exigências dos 

Órgãos anuentes”, declarou o Diretor Presidente da CDSA, Edival Cabral Tork. 

 O Porto de Santana continua com as operações de Embarque simultâneo, desta vez o 

destaque é para grãos sólidos. No último dia 20 de Abril, foi finalizado o embarque total de 

aproximadamente 65 mil Toneladas de Soja, com destino à Grécia e Rússia. A operação deste tipo 

de carga é inédita, sendo realizada com toda segurança pessoal e ambiental, assim concretizando a 

eficiência do Porto Organizado de Santana. 

A Diretoria Executiva da CDSA continua buscando constantes melhorias para o Porto e se 

orgulha de mais um Embarque Simultâneo bem sucedido. 

No dia 21 de Junho de 2022, ocorreu a cerimônia de entrega de armamento à GPORT, no 

auditório da Companhia Docas de Santana – CDSA. O evento reuniu a Diretoria Executiva da 

CDSA, inspetores e guardas portuários, e a ilustre presença do Capitão dos Portos do Amapá, o 

Capitão de Mar e Guerra Kaysel Costa Ribeiro. 

“Estamos cumprindo mais um plano de ação da gestão, equipando a nossa Guarda Portuária 

e tornando a comunidade mais segura, de forma geral. A Diretoria Executiva da CDSA parabeniza 

os guardas portuários que desempenham com excelência sua função de proteger nosso patrimônio. 

Este é um momento de suma importância para o Porto de Santana, pois representa a valorização e 

investimento na formação e aperfeiçoamento desses profissionais.” Declarou o Diretor Financeiro 

Administrativo da CDSA, Ney Chagas. 
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Para a autorização de porte de arma funcional, todos os guardas portuários passaram por 

treinamentos e avaliações técnicas e psicológicas. Durante a cerimônia, foram entregues 5 unidades 

da pistola Taurus TH9 calibre 9mm, munições e as novas carteiras funcionais com habilitação para 

porte de arma. 

No dia 23 de Junho às 18h no Clube Naval (Brasília – DF) foi realizada a 3ª Edição do 

evento Portos + Brasil, que tem como público alvo as Autoridades Portuárias, Terminais Privados, 

Autoridades dos órgãos anuentes e Associações privadas do Setor Portuário, dentre outras 

autoridades governamentais. 

A iniciativa do Prêmio Portos + Brasil faz parte das diretrizes para promover a melhoria de 

gestão dos portos organizados com intuito de premiar as melhores autoridades portuárias. As 

premiações contemplavam 09 categorias e a COMPANHIA DOCAS DE SANTANA-CDSA foi 

premiada na Categoria 3 - Categoria de Crescimento da Movimentação (Portos Públicos) em 1º 

lugar, com crescimento de 85% de movimentação no ano de 2021 em relação à 2020. 

O Plano de Desenvolvimento e Zoneamento Portuário, projetos de construção, ampliação, 

drenagem, vias de acesso, hidrovias, operações portuárias e instalações encontra-se disponível no 

site da CDSA podendo ser acessado através do link 

http://www.docasdesantana.com.br/index.php/oporto/legislacao?start=5 , Devido a extensão do 

documento não foi possível incluí-lo no corpo deste Relatório de Gestão. 
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Anexo I – Atos de Nomeação da Diretoria Executiva 
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Anexo II – Atos de Nomeação do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal 
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Anexo III – Atos de Composição dos Membros da CPL e Pregoeiros 
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Anexo IV – Parecer do Conselho de Administração sobre as Demonstrações Financeiras 
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Anexo V - Relatório e Parecer da Auditoria Interna sobre as contas de gestão da Unidade 

Jurisdicionada 
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Anexo VI - Relatório e Parecer da Auditoria Externa sobre as Demonstrações Financeiras 
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Anexo VII - Informações sobre as tarifas de cobrança de serviços portuários, incluindo o total 

arrecadado por serviço 
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Anexo VIII - Planilha de Dispensas, Inexigibilidade, Adesão de Ata e Licitações Realizadas 
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ANEXO IX – Relação de Contratos e Aditivos Firmados em 2022 
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Anexo X - Relação de bens de natureza permanente, identificando os móveis, imóveis, industriais e semoventes, incorporados e baixados do 1 

patrimônio. 2 
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